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RESUMO 

O artigo analisa dados referentes ao acesso à internet no Piauí com o 
objetivo de fazer um diagnóstico da situação do Estado neste tema. 
Para isso, examina relatórios produzidos pelo Governo Federal, pela 
Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) e pelo Governo do 
Estado, nos últimos cinco anos, que ajudam a avaliar tanto a situação 
de momento quanto a evolução da inclusão digital. O aporte teóri-
co é a Economia Política da Comunicação (EPC) que permite dar 
base para questões como a convergência tecnológica, a privatização 
das comunicações, a função do Estado nesse mercado privatizado 
e a democratização da comunicação. Também servem de suporte, 
à análise, as metas estabelecidas na Agenda 2030 desenvolvida pela 
Organização das Nações Unidas (ONU), que valida a importância 
da informação para as comunidades e como direito fundamental, 
estabelecendo diversos critérios e indicadores que são apresentados 
no artigo e que servem de direcionadores ao planejamento e à ação 
dos setores público e privado. Trabalha-se com a hipótese de que há 
uma evolução no acesso à internet no Piauí, mas que ainda está longe 
de um estágio que permita boa parte da população utilizar os meios 
digitais. Buscando deĕ nir a situação que estabeleceria tal etapa, ini-
cia-se o artigo apresentando a formulação da Agenda 2030 com foco 
na área das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC). Na 
sequência, é feita uma reĘ exão crítica sobre a situação do mercado 
de TIC a partir da EPC. Por último, são apresentados os dados com 
reĘ exões a partir dos dois primeiros tópicos. 

Palavras-chave: Convergência Tecnológica. Direitos Humanos. De-
senvolvimento Sustentável. Tecnologias da Informação. Internet.



Carta CEPRO,   Teresina,   v.31,   n.2,   p.9-28,   jul./dez. 2019

ABSTRACT 

 e article analyzes data referring to internet access in Piauí in or-
der to make a diagnosis of the state’s situation in this topic. For this, 
it examines reports produced by the Federal Government, the Na-
tional Telecommunications Agency (Anatel) and the State Govern-
ment in the last 5 years that help to assess both the current situation 
and the evolution of digital inclusion.  e theoretical contribution 
is the Political Economy of Communication, which provides the ba-
sis for issues such as technological convergence, the privatization 
of communications, the role of the State in this privatized market 
and the democratization of communication.  e goals established 
in the 2030 Agenda developed by the United Nations (UN) also su-
pport the analysis.  is validates the importance of information for 
communities and as a fundamental right, establishing several crite-
ria and indicators that are presented in the article and that serve as 
guidelines for the planning and action of the public and private sec-
tors.  e hypothesis is that there is an evolution in internet access 
in Piauí but that it is still far from a stage that allows a good part of 
the population to use digital media.Seeking to deĕ ne the situation 
that would establish this stage, the article begins by presenting the 
formulation of Agenda 2030 focusing on the area of Information 
and Communication Technologies (ICT). Following, a critical re-
Ę ection is made about the ICT market situation from EPC. Finally, 
data with reĘ ections from the ĕ rst 2 topics are presented. 

Keywords: Technological Convergence. Human Rights. Sustainable 
Development. Information Technologies. Internet.
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Desde a liberação da internet para uso comercial na dé-
cada de 1990, diversas áreas sociais, como educação e saúde, por 
exemplo, sofreram impactos nas suas formas de atuação. As redes 
de telecomunicação atingiram grande velocidade e isso acarretou 
mudanças nas relações pessoais, reduzindo distâncias, facilitando a 
troca de informações e possibilitando ações mais ágeis e resolutivas 
tanto por parte do Poder Público quanto da Sociedade Civil. (MAR-
TINS, 2018; MOSCO, 2018; SANTOS, 2012).

Diante desse cenário iniciado pelo uso comercial da inter-
net, este artigo se propõe a fazer um diagnóstico da situação do esta-
do do Piauí no cumprimento da meta estabelecida pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) na Agenda 2030 acerca das Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TIC). A Agenda fornece direciona-
dores que contribuem para o diagnóstico e o planejamento da ação 
dos setores público e privado no sentido de universalizar o acesso à 
internet. O foco do estudo estará apenas no Objetivo do Desenvol-
vimento do Milênio 9.C (ODM 9.C), uma subdivisão do Objetivo 
do Desenvolvimento Sustentável 9 (ODS 9), que recebe o nome de 
Indústria, Inovação e Infraestrutura. O ODM 9.C para a ONU é

Aumentar signiĕ cativamente o acesso às tecnologias de in-
formação e comunicação e se empenhar para procurar ao 
máximo oferecer acesso universal e a preços acessíveis à in-
ternet nos países menos desenvolvidos, até 2020. (COMIS-
SÃO NACIONAL PARA OS ODS, 2015).

Através da análise documental, consultou-se relatórios 
produzidos por diversos entes públicos para recolher os princi-
pais dados disponibilizados sobre a universalização do acesso às 
TICs no Estado. A partir desses materiais, veriĕ ca-se a hipótese de 
que há uma evolução nos últimos cinco anos do acesso às TICs no 
Piauí, mas que ainda deixa grande parte da população excluída dos 
meios digitais de informação. Entre os relatórios estão a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), 
a TIC Domicílios, o Plano Geral de Metas para a Universalização 
do Serviço Telefônico Fixo Comutado Prestado no Regime Públi-
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co (PGMU), a Estratégia Brasileira para a Transformação Digital 
(E-Digital), os dados da Anatel sobre internet móvel e ĕ xa e o Piauí 
Conectado.

Para a análise, partiu-se da base teórica da Economia Política da Comu-
nicação (EPC) com a intenção de entender como as organizações econô-
micas e políticas interagem no processo de universalização da internet 
(MOSCO, 2016). Descreve-se, inicialmente, o processo de formulação da 
Agenda 2030 com foco nas TICs para, na sequência, abordar a conver-
gência tecnológica, a privatização dos serviços de telecomunicação e os 
direcionamentos para uma democratização do acesso à informação. 

Os ODS integram a Agenda 2030 desenvolvida pela ONU 
no ano de 2015 e foram divulgados no documento “Transformando 
nosso mundo: a agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável.” 
Nesse documento consta um diagnóstico da situação do planeta so-
bre sustentabilidade e crescimento, os 17 ODS e 169 metas a serem 
alcançadas pelos países. Os objetivos e metas traçados decorrem de 
um processo que teve início na Conferência Rio+20 em 2012, no 
entanto, é possível remeter ao ano de 1987 quando a ONU deĕ ne o 
conceito de Desenvolvimento Sustentável. Nesse sentido, a visão de 
desenvolvimento global passa a buscar a satisfação da geração atual 
e das futuras. (PNUD, 2015).

A Agenda 2030 dá sequência à Declaração do Milênio lan-
çada pela ONU em 2000 e estabelecia os ODMs que deveriam ser al-
cançados até 2015. Os resultados foram considerados positivos e den-
tro do objetivo de parceria mundial para o desenvolvimento estava 
o acesso aos serviços de telecomunicações. O crescimento da pene-
tração da internet de 6%, em 2000, para 43% da população global foi 
celebrado. Também foi bem aceita a quase universalização do sinal de 
celular e o número de contratos de linhas telefônicas. (ONU, 2015).

Para fazer o acompanhamento e elaborar um plano de ação 
para a Agenda 2030 no Brasil, o Governo Federal criou a Comissão 
Nacional para os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável em 
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2016, incluindo órgãos públicos dos níveis federal, estadual e mu-
nicipal, câmaras temáticas de cada ODS, entidades sem ĕ ns lucrati-
vos, pesquisadores, universidades e setor produtivo. Outra medida 
do governo brasileiro foi utilizar a liberdade de adequar o ODM 
9.C à sua realidade e acrescentar ao texto a busca pela garantia de 
qualidade, privacidade, proteção de dados e segurança cibernética. 
(IPEA, 2019). 

Existe, também, o índice 9.C.1 que se refere à quantidade 
de pessoas atendidas por rede móvel, por tipo de tecnologia (CO-
MISSÃO NACIONAL PARA OS ODS, 2019). Assim, no Brasil, 
existem três critérios para medir o atingimento do ODM 9.C que 
são: a universalização do acesso às TICs; o acesso com qualidade e 
segurança; e o uso de redes móveis pela população. Na última aná-
lise do governo brasileiro, o ODM 9.C é um dos que tem números 
positivos, principalmente, quanto ao número de pessoas que pos-
suem acesso a redes móveis como será demonstrado na análise dos 
relatórios no item 5. (IPEA, 2019). 

Há divergências acerca do planejamento e exame da situação 
da universalização da internet disponibilizada pela União. A Lei 
Geral das Telecomunicações, por exemplo, considerada central no 
plano, sofre críticas de ativistas da democratização da comunica-
ção por promover a completa privatização do sistema de telefonia 
ĕ xa, passando um patrimônio avaliado em R$100 bilhões de reais 
gratuitamente para empresas privadas sem que existam exigências 
claras de expansão do serviço para pessoas sem acesso a serviços 
comerciais. Em fórum, as empresas de telecomunicações deĕ niram 
a aprovação da lei pelo Congresso como algo central para a uni-
versalização da Internet das Coisas e para as Cidades Inteligentes. 
(MARTINS, 2018). 

Para a compreensão da importância da universalização da 
internet no desenvolvimento sustentável e uma análise mais com-
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pleta de como funciona a ampliação dessa rede, faz-se necessário 
entender o macrossetor econômico das telecomunicações. Uma 
questão central, nas últimas quatro décadas, refere-se à convergên-
cia tecnológica. O que inicia esse estado é a digitalização que per-
mite o uso de uma mesma base técnica por telefonia, informática e 
audiovisual. (SANTOS, 2012). 

A alta capacidade de armazenar e transmitir dados das 
máquinas atuais são centrais no setor de telecomunicações. Isso se 
mostra representativo nos atuais planos de empresas de telefonia 
que não oferecem mais minutos, mas sim pacotes de dados. A pro-
dução de conteúdo para a rede é dependente dessa mistura de bases 
técnicas, logo a amplitude da voz do cidadão passa pela utilização 
qualiĕ cada desses meios.

A saída do controle estatal para o mercado também é uma 
marca das mudanças do setor de telecomunicações nas últimas qua-
tro décadas. As redes de rádio e TV construídas no século XX foram 
feitas, na maioria dos países, a partir de uma ligação entre Estado 
Nacional e grandes empresas, com algumas diferenças (BOLAÑO, 
2017). No Brasil, esse processo era centralizado na Telecomunica-
ções Brasileiras S/A (Telebras) que funciona como empresa pública 
e foi fundamental na universalização da TV no Brasil. 

Institucionalmente, quatro mudanças tiram esse poder do 
Estado e o direciona para os mercados. Uma delas é a privatização 
das estruturas públicas que passam a ser apenas ĕ scalizadoras do 
setor privado. A segunda é a liberalização permitindo a abertura 
dos mercados e a quebra de monopólios. A terceira é a saída do 
interesse público como centralidade da regulação para a entrada da 
garantia de um ambiente de negócios saudável. Por último, o setor 
público é compelido a ter o mesmo modelo de organização das cor-
porações. (GOLDING; MURDOCK, 2002).

A partir dessas mudanças neoliberais, surgem característi-
cas que geram mais contradições, criando uma maior possibilidade 
de os indivíduos produzirem e circularem conteúdos produzidos 
por eles mesmos a custo baixo. No entanto, existe uma desigualdade 
muito grande no acesso a esses meios de circulação e de produ-
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ção. Além disso, a tendência de concentração nas plataformas de 
distribuição, principalmente Google e Facebook, tende a retomar 
os monopólios e oligopólios do modelo anterior. (BOLAÑO, 2017; 
GOLDING; MURDOCK, 2002). 

Os Estados Nacionais continuam precisando se aliar às 
empresas oligopolistas globais para desenvolver suas políticas pú-
blicas de tecnologia. Esse é o caso do contrato milionário entre o go-
verno norte-americano e a Amazon para armazenamento de dados. 
Além das empresas americanas, ganham protagonismo as empresas 
chinesas, como no caso da participação da Huawei no Projeto Piauí 
Conectado. (VALENTE, 2019; MOSCO, 2018).

A liberdade de transmitir e expressar opiniões está relacio-
nada a esse processo econômico do setor de telecomunicações. Os 
processos de emitir opiniões e demonstrar a própria cultura estão 
submetidos a essas estruturas de mercado que geralmente são com-
plexas e possuem vários intermediários. (LOPES, 2017). Empresas 
de telefonia, de TV aberta e fechada, de armazenamento de dados, 
de distribuição de conteúdo, de proteção de dados, produtoras de 
smartphones, desenvolvedoras de sistemas formam parte desse 
complexo mercado. 

Para examinar o acesso da população piauiense à internet e 
notar se ela está próxima de ter um direito amplo ao consumo de in-
formação e transmitir suas ideias e opiniões através dessa rede, este 
estudo analisou diversos relatórios que o Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Ipea) sugere para acompanhamento da ODS 9.C. 

Entre os estudos estão incluídos: o Plano Geral de Metas 
para a Universalização do Serviço Telefônico Fixo Comutado Pres-
tado no Regime Público (PGMU) e a Estratégia Brasileira para a 
Transformação Digital (E-Digital). Também, são fontes de dados a 
PNAD Contínua, a TIC Domicílios, os relatórios produzidos pela 
Anatel sobre a situação de acesso e qualidade de banda larga móvel, 
ĕ xa e smartphones e o documento “Dados do Setor de Telecomuni-
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cações” produzido pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Teleco-
municações (MCTIC).

A TIC Domicílios e o acompanhamento do PGMU foram 
excluídos da análise detalhada por não produzirem dados indivi-
dualizados por Estado. Os relatórios produzidos pelo MCTIC são 
pouco conclusivos e não permitem análises críticas. O relatório Da-
dos do Setor de Telecomunicações, principal peça disponibilizada 
pelo órgão, é uma consolidação de informações produzidas por ou-
tras entidades. (MCTIC, 2019).

Acrescenta-se a esses relatórios, produzidos pela União, as 
informações do Governo do Piauí referentes ao projeto de parceria 
público-privada Piauí Conectado. 

 A metodologia adotada refere-se à análise documental, 
sendo semelhante à pesquisa bibliográĕ ca. A principal diferença é 
que a primeira é feita em materiais que ainda não receberam trata-
mento analítico (GIL, 2008). Para este artigo, o foco foi apenas em 
documentos, relatórios e dados produzidos por órgãos e agências 
vinculadas ao poder público nos níveis nacional e estadual.

Apesar de não possuir dados discriminados por estado, 
a PNAD Contínua é importante porque mostra como é o uso da 
internet pelos brasileiros. Os dados apontam que 69,9% têm aces-
so à rede. Desse total de usuários, 97,0% utilizam celular e 56,6% 
utilizam computador que são os dois principais meios. Sobre os 
conteúdos, a pesquisa aponta que os principais usos são envio e re-
cebimento de mensagens, voz e imagens por meio de aplicativos 
(diferentes de e-mail), conversa por chamada de voz ou vídeo e as-
sistir a programas, vídeos, séries e ĕ lmes.

 Concentra-se, então, no aparelho celular, o uso da internet 
para acessar conteúdos audiovisuais e o envio de mensagens para 
lazer e trabalho. Tarefas que demandam o consumo de dados e não 
mais de minutos. Essa mudança exige uma adaptação da infraestru-



Carta CEPRO,   Teresina,   v.31,   n.2,   p.9-28,   jul./dez. 2019

tura de telecomunicações às redes de banda larga ĕ xa e móvel que 
têm maior velocidade e capacidade de fazer a troca de dados. Essas 
informações convergem para a centralidade da convergência tecno-
lógica entre o setor de telefonia e as indústrias culturais apontada 
por Santos (2012). Estas últimas dependem das telefônicas para dis-
tribuir seus conteúdos, mas, ao mesmo tempo, fornecem por meio 
de programas, vídeos, séries e ĕ lmes algumas das principais formas 
de os usuários consumirem planos de dados.

Para a banda larga ĕ xa, a ĕ bra óptica é a infraestrutura 
utilizada para possibilitar as transferências de dados e seu uso é 
central para que a população tenha acesso a uma internet ĕ xa de 
qualidade a preços mais acessíveis. A Anatel lista todos os municí-
pios que têm estrutura para ĕ bra ótica por meio de infraestrutura 
de redes de telecomunicações de alta capacidade. No relatório Mu-
nicípios com Fibra, de 2019, apenas 21% das cidades do Piauí têm 
acesso a esse tipo de tecnologia, sendo o menor percentual do país. 
Os dados têm uma defasagem porque são declarados pelas próprias 
empresas prestadoras do serviço de internet. Com uma rápida bus-
ca no Google, nota-se que cidades que possuem ĕ bra ótica não es-
tão no relatório.

Outras atualizações produzidas pela agência são sobre a 
qualidade das redes de banda larga ĕ xa e móvel. Quanto à banda 
larga ĕ xa, as estatísticas de evolução das operadoras mostram que 
os acessos no Brasil cresceram de 25,5 milhões em dezembro de 
2015 para 28,9 milhões em dezembro de 2017. (ANATEL, 2017).

Os pequenos provedores, que são todos aqueles com menos 
de 5% do mercado nacional, foram os que tiveram maior crescimen-
to. De 2015 a 2019, saíram de uma fatia de mercado de 14,4% para 
28%, tomando o segundo lugar da Vivo e perdendo apenas para a 
Claro. No Piauí, os pequenos provedores têm 33,3% dos assinantes. 

Quanto à velocidade, os planos entre 2 e 12MB são usa-
dos por 34% dos piauienses, os de acima de 34MB têm 26% dos 
consumidores e 17% dos habitantes do Piauí têm velocidades que 
variam, apenas, entre 512KB e 2MB.Observa-se, ainda, que 20% 
dos piauienses possuem banda larga ĕ xa em seu domicílio. Os des-
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taques são para as cidades de São Gonçalo do Piauí, São Raimundo 
Nonato e Teresina que têm acima de 50% nesse índice. Alagoinha, 
Caldeirão Grande, Currais, Nossa Senhora de Nazaré e Cocal dos 
Alves têm menos de 1% das casas com internet. (ANATEL, 2019).

Quanto à qualidade, a Anatel tem 14 indicadores. No Qua-
dro 1 estão os seis referentes ao uso de dados que fazem parte do 
Grupo de Indicadores Redes. Os demais, que não estão no quadro, 
se referem à qualidade no atendimento (Grupo Atendimento) e à 
resolubilidade de problemas por parte das operadoras (Grupo Rea-
ção aos Usuários). Entre todos os indicadores, no Piauí, 55,6% deles 
são atingidos pelas operadoras, o que coloca o Estado na 21º posi-
ção. Ao prestar o serviço de banda larga ĕ xa para os piauienses, a 
Claro atinge 76,7% dos indicadores; a Sky, 73,3%; a Vivo, 51,7% e a 
Oi, apenas, 15,5%. Os pequenos provedores não são avaliados.

Os dados da banda larga ĕ xa revelam uma pequena trans-
formação no cenário de oligopolização do mercado de provedores. 
O acesso à internet ĕ xa tem crescido baseado no incremento de pe-
quenos fornecedores através de ĕ bra óptica e não em grandes con-
glomerados. Ao mesmo tempo, veriĕ ca-se que esses atores utilizam 
cabos de ĕ bra óptica chineses com mais da metade de participação 
global do setor; percebe-se, também, grande concentração de estru-
turas importantes para o arquivamento e a distribuição de dados 
como servidores, backbones e backhauls. A oligopolização identi-
ĕ cada por Valente (2019) e Mosco (2018) permanece e há mudan-
ça em apenas um segmento. Desse modo, permite um crescimento 
ainda pequeno no Piauí que chega, apenas, a 20% dos domicílios.

Quadro 1 – Indicadores de qualidade da banda larga ĕ xa

Indicador Descrição

Garantia de Velocidade Instantâ-
nea Contratada

Razão entre a quantidade de me-
dições em que o resultado ĕ nal 
foi igual ou superior ao percen-
tual da velocidade contratada, 
e o total de medidas realizadas 
com validade estatística, no mês.

(continua)
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Indicador Descrição

Garantia de Velocidade Média 
Contratada-Download

Razão entre o somatório dos valores 
obtidos nas medições de velocidade 
instantânea de download, em per-
centual da velocidade máxima con-
tratada, e o total de medidas realiza-
das com validade estatística, no mês.

Latência Bidirecional-Terrestre Razão entre a quantidade de 
medições cujo resultado ĕ nal 
permaneceu igual ou inferior 
à latência de até 80 milissegun-
dos(estabelecido para o Terrestre), 
e o total de medidas realizadas 
com validade estatística, no mês.

Variação da Latência Razão entre a quantidade de me-
dições cujo resultado ĕ nal perma-
neceu igual ou inferior à variação 
de latência de até 50 milissegun-
dos, e o total de medidas realizadas 
com validade estatística, no mês.

Taxa de Perda de Pacote Razão entre a quantidade de me-
dições cujo resultado ĕ nal per-
maneceu igual ou inferior a 2% 
dos pacotes descartados, e o to-
tal de medidas realizadas com 
validade estatística, no mês.

Taxa de Disponibilidade Razão entre a quantidade de me-
dições cujo resultado ĕ nal per-
maneceu igual ou inferior à dis-
ponibilidade mensal de 99%, 
e o total de medidas realizadas 
com validade estatística, no mês.

Fonte: Qualidade da Banda Larga Fixa, Anatel.

Quanto à banda larga móvel, a Anatel realiza a avaliação da 
qualidade da internet móvel de acordo com os Códigos Nacionais 
(CN) e Unidades da Federação (UF) por meio de indicadores que 
avaliam a existência de congestionamentos ou quedas de conexão 
(voz e dados 2G, 3G e 4G) em 5.570 municípios. A agência disponi-
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biliza uma lista de municípios críticos onde constam locais que não 
cumprem os patamares mínimos de qualidade. No Piauí, em 2019, 
estão apenas Lagoa do Piauí, Miguel Alves, Piripiri e Luzilândia. 

No relatório Fiscalização Municipal da Telefonia Móvel de 
2019, 65% das cidades piauienses tiveram acesso ao 4G. Entre os 
municípios, apenas 18% não têm sinal 4G de mais de uma opera-
dora. Nesse sentido, apenas Altos, Campo Maior, Capitão de Cam-
pos, Esperantina, Floriano, Luís Correia, Luzilândia e Teresina têm 
concorrendo Claro, Vivo e Tim, que são as três únicas empresas que 
oferecem a tecnologia 4G no Brasil, ou seja, tem a concorrência per-
feita possível no modelo de serviço mais avançado do setor.

Hoje, sete operadoras detêm a concessão de internet móvel 
no Brasil, são elas: Algar, Claro, Nextel, Oi, Tim, Vivo e Sercomtel. 
No Nordeste e no Piauí operam Claro, Vivo, Tim, Oi e Nextel, ava-
liadas a partir de 14 indicadores. Eles são divididos em quatro gru-
pos: Reação do Usuário, Redes, Atendimento e Conexão de Dados. 
No Estado, a Claro atinge a meta em 78,2% dos itens; a Vivo em 
76,3%, a Nextel, 73%; a Tim, 69,4% e a Oi, 64,4%.

Os dados sobre a qualidade da transmissão de dados estão 
concentrados nos quatro indicadores do Grupo Conexão de Dados 
do relatório Qualidade da Telefonia Móvel 2017 e estão dispostos no 
Quadro 2. Esse é o último produzido pela Anatel sobre o assunto. Os 
indicadores não estão discriminados por UF, apenas por empresa e os 
três primeiros itens são atingidos por todas as operadoras. No último, 
apenas Claro e Vivo atingem índices considerados satisfatórios.

Quadro 2 – Indicadores de qualidade da rede móvel de internet

Indicador Descrição

Taxa de Conexão de Dados Razão entre o total de conexões de 
dados estabelecidas, e o total de 
tentativas de conexão, no mês.

Taxa de Queda das Conexões de 
Dados

Razão entre o total de queda de co-
nexões de dados, e o total de tenta-
tivas de conexão, no mês.

(continua)
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Indicador Descrição

Garantia de Taxa de Transmissão 
Média Contratada-
Download

Razão entre o somatório dos valo-
res obtidos nas medições de Taxa 
de Transmissão instantânea, em 
percentual da taxa de transmissão 
máxima contratada para o downlo-
ad, e o total de medidas realizadas 
com validade estatística, no mês.

Garantia de taxa de Transmissão 
Instantânea Contratada

Razão entre a quantidade de me-
dições em que o resultado ĕ nal foi 
igual ou superior ao percentual da 
taxa de transmissão máxima contra-
tada, e o total de medidas realizadas 
com validade estatística, no mês.

Fonte: Qualidade da Telefonia Móvel 2017, Anatel.

Outra estatística considerada importante para o ODS 9 
é a quantidade de smartphones que acessaram a internet. A Ana-
tel fornece estatística sobre a densidade dos acessos por telefonia 
móvel por estado e município. A densidade apresenta a razão entre 
a quantidade de acessos e o número de habitantes. Não é possível 
analisar através desse indicador se há uma democratização do aces-
so necessariamente, mas sim a quantidade de acessos via internet 
móvel em relação à população.

Nesse indicador, o Piauí é o 15º estado brasileiro com maior 
densidade de aparelhos, pois a média brasileira é de 92% equipamen-
tos por habitantes, enquanto a porcentagem piauiense, de 88%. Desde 
2018, o uso da tecnologia 4G é o principal e, em setembro de 2019, 
essa tecnologia foi utilizada em 59% dos acessos. (ANATEL, 2019).

Floriano, Picos e Teresina são as cidades com maior densi-
dade de acessos. Todas elas têm densidade maior do que 100%, ou 
seja, têm mais aparelhos que acessaram por meio de internet móvel 
do que habitantes. Esse dado não signiĕ ca, necessariamente, que 
toda a população acessa a internet por meio de smartphone, pois os 
acessos podem ter sido feitos pelo mesmo habitante em aparelhos 
diferentes. Ao mesmo tempo, em 72% dos municípios piauienses, a 
porcentagem ĕ ca abaixo de 50%. (ANATEL, 2019).
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Na banda larga móvel e na quantidade de smartphones 
nota-se que a privatização do setor de telefonia, no Brasil, não foi 
bem sucedida. O país deixou seu mercado altamente concentrado 
demonstrando pouco sucesso na formatação de um mercado con-
correncial saudável, conforme idealizado pelas ideias liberalizantes 
que apontaram Golding e Murdock (2002). Os dados mostram que 
os locais que não têm grande quantidade de consumidores, tam-
bém, não têm concorrência e apesar da grande quantidade de usuá-
rios da banda larga móvel e de smartphones, a qualidade da internet 
móvel no Piauí tem indicadores insatisfatórios. Nesse sentido, há a 
inviabilização da democratização em distribuir informação, pois o 
equipamento que a maior parte da população possui não oferece 
um serviço que permita disponibilizar suas manifestações com qua-
lidade de acesso.

Para fazer frente a esses desaĕ os, o Governo Federal lan-
çou a E-Digital em 2018 substituindo o Plano Nacional de Banda 
Larga, composta por dois eixos temáticos, que são denominados 
Habilitadores e Transformação Digital. O primeiro abrange me-
didas essenciais para criar um ambiente propício para o segundo 
e incluem: infraestrutura e acesso às tecnologias de informação e 
comunicação; pesquisa desenvolvimento e inovação; conĕ ança no 
ambiente digital; educação e capacitação proĕ ssional; e dimensão 
internacional. No eixo 2 estão a transformação digital da economia, 
da cidadania e do governo. (MCTIC, 2018).

Os indicadores propostos para acompanhamento da E-Di-
gital são os mesmos sugeridos pelo IPEA para a ODS 9.C. São acres-
cidos, no entanto, mais de 100 indicadores internacionais origina-
dos da ONU e do Fundo Monetário Internacional (FMI). Para este 
estudo, os indicadores não ajudam no objetivo porque são dados 
por nação, mas podem direcionar futuros novos relatórios sobre 
tecnologia da informação que serão produzidos sobre municípios 
e estados. Para o MCTIC (2018), a E-Digital pode impactar mais 5 
ODS: Erradicação da pobreza, Fome Zero, Saúde e Bem-estar, Edu-
cação de Qualidade e Combate às Alterações Climáticas.

No âmbito estadual, o Projeto Piauí Conectado do Gover-
no do Estado é uma parceria público-privada que tem como obje-
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tivo criar infraestrutura necessária para levar internet de alta quali-
dade por meio de ĕ bra ótica para 96 cidades piauienses. A brasileira 
Globaltask Tecnologia e Gestão S/A, em parceria com a chinesa 
Huawei, receberá R$ 211 milhões e o prazo de concessão de 30 anos 
para implantar e manter esse projeto no Estado. (SUPARC, 2019). 

Os indicadores de qualidade do serviço serão acompanha-
dos por uma comissão formada pela Suparc e pela Agência de Tec-
nologia da Informação do Estado do Piauí, pois ainda está iniciando 
as atividades. Apesar da criação em julho de 2018, foi alterada por 
portaria publicada no Diário Oĕ cial do Estado do dia 2 de setembro 
de 2019 e deverá acompanhar pouco mais de 100 indicadores sub-
divididos em 13 grupos, que vão desde a qualidade da internet até 
acompanhamentos de telemedicina, televigilância e soluções edu-
cacionais. (SUPARC, 2019).

A estratégia do governo piauiense assemelha-se a de di-
versos outros governos que precisam se aliar a grandes conglome-
rados globais para ampliar o acesso às TICs. A aproximação com 
a chinesa Huawei segue tendência até de países mais ricos como 
os Estados Unidos conforme apontado por Valente (2019) e Mosco 
(2018). Dessa forma, pode-se ampliar a disponibilização de inter-
net, principalmente, para serviços públicos que podem levar as po-
líticas estatais para todo o território.

Existem políticas públicas para melhorar o acesso da popu-
lação brasileira à internet, porém estão distantes de serem efetivas. 
Nota-se o acompanhamento do estado brasileiro e das entidades 
supranacionais sobre o avanço das estruturas de telecomunicações, 
mas sem que eles participem da implantação dos serviços. 

Para a expansão da rede no Piauí, foi necessária a parceria 
público-privada com uma empresa privada parceira de uma multi-
nacional chinesa. Para expandir a internet por locais que não inte-
ressam comercialmente às grandes empresas, precisa-se do surgi-
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mento de pequenos provedores particulares que ainda não têm sua 
qualidade veriĕ cada. 

Nas redes móveis, o que existe é um oligopólio entre três 
grandes empresas que competem apenas nos grandes mercados e, 
em geral, as médias e pequenas cidades recebem o sinal 4G de uma 
delas, apenas. É preciso acompanhar os próximos passos de banda 
larga móvel com foco no 5G para que não se amplie a exclusão das 
populações dos municípios menores.

Os dados mostram que longe dos grandes centros ainda há 
muito o que se fazer para que a população tenha acesso à informa-
ção. Com relação à internet, a limitação de velocidade e a qualidade 
são problemáticas, pois à medida que a internet evolui, os conteú-
dos exigem mais velocidade e uso de dados para que a navegação 
não seja prejudicada ou interrompida.

Nesse sentido, paga-se caro para ter uma transmissão de 
dados com maior qualidade. Esse é um fator que isola a população 
do acesso à internet. Assim, as políticas públicas para a democrati-
zação da informação existem, mas ainda são tímidas. No interior, 
essas estratégias ainda estão longe de promover oportunidade igual 
de acesso à internet às diferentes classes sociais.
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RESUMO 

O artigo realiza um mergulho na evolução econômica recente do 
Piauí. Apresentado em três módulos, comenta-se os principais fa-
tores que freiam e os que impulsionam a recuperação econômica 
estadual. O desaĕ o é enorme: recuperar o tempo perdido.

Palavras-chave: Evolução. Economia. Piauí.

ABSTRACT 

 e article delves Piauí’s recent economic evolution. Presented in 
three modules, the main factors that hold back and those that dri-
ve the state’s economic recovery are commented.  e challenge is 
enormous: making up for lost time.

Keywords: Evolution. Economy. Piauí.
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Este artigo é apresentado em três módulos. No primeiro, 
fez-se um breve relato dos alicerces que formaram a economia colo-
nial do Piauí e do processo de ocupação do vasto território piauien-
se. São feitas, também, considerações sobre a fase exportadora de 
produtos extrativos que se desenrolou até a metade do século pas-
sado e interrompeu o apogeu de Parnaíba e levou ao ĕ nal de uma 
fase pré-moderna da economia piauiense. Via Parnaíba, o Piauí co-
mercializava com o exterior do país (criando expressivo saldo na 
balança comercial e internacional do Estado), porém se mantinha 
isolado do restante do país.

No segundo módulo, realiza-se uma visão panorâmica da 
evolução econômica do Piauí, desde o início dos anos 60. Através do 
acompanhamento do PIB per capita e sua comparação com o mesmo 
indicador para o Nordeste e o Brasil, apresenta-se “o duplo abismo” 
onde se encontrava mergulhado o Piauí àquela época. São realizadas 
observações sobre os setores econômicos, apresentando as tendências 
e possibilidades de contribuição para o crescimento econômico.

Finalmente, o terceiro módulo traz um olhar para o futu-
ro e relaciona – a partir do Plano de Desenvolvimento Econômico 
Sustentável (PDES) as possibilidades da nova economia piauiense.

Um dos principais vetores da expansão portuguesa nas ca-
pitanias do Maranhão e do Piauí foi a criação de gado. A partir do 
século XVII, o desenvolvimento dessa atividade modiĕ cou a pai-
sagem de diversas áreas do interior. Extensas regiões da América 
portuguesa dominadas por milhares de índios transformaram-se 
em importantes áreas criatórias, fundamentais para o abastecimen-
to de carne em outras regiões da colônia. A articulação entre o de-
senvolvimento da pecuária e os conĘ itos com os índios é evidente 
nas discussões de Odilon Nunes acerca da ocupação portuguesa no 
Piauí. Para Nunes, os conĘ itos com os índios na segunda metade 
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do século XVII consistem na “luta pelo domínio da terra”: era a luta 
dos criadores de gado contra os grupos indígenas que vivenciavam 
um processo de espoliação das suas terras. (CHAMBOULEYRON; 
MELO, 2013, p. 2).

Em Martins et al. (2002), observa-se que, somente por volta 
de 1660-1670, a região torna-se objeto de penetração mais intensa: 
bandeirantes paulistas e fazendeiros baianos, predadores de índios 
fazem guerra aos indígenas no intuito de capturá-los para servirem 
como mão de obra nas fazendas de gado e elemento militar. Aqueles 
índios que resistiam ao trabalho eram perseguidos até a morte. O 
autor aĕ rma que a primeira atração oferecida pelo Piauí é, pois, o 
índio. Nessa senda, Furtado (1987, p. 56) ensina que a primeira ati-
vidade comercial a que se dedicaram os colonos foi a caça ao índio.

Nessa época, formava-se a base da economia colonial do 
Piauí a partir da introdução da criação extensiva de gado. Esse es-
forço repetia um modus operandi. Novas fazendas reproduziam os 
módulos anteriores ao longo dos cursos dos rios. 

Levantada uma casa, coberta pela maior parte de palha – são 
as folhas de uma espécie de palmeira, a carnaubeira, mui-
to abundante, que se empregam –, feitos uns toscos currais 
e introduzido o gado (algumas centenas de cabeças), estão 
ocupadas três léguas (área média das fazendas) e formado 
um estabelecimento. Dez ou doze homens constituem o pes-
soal necessário: recrutam-se entre índios ou mestiços, bem 
como entre foragidos dos centros policiados do litoral; cri-
minosos escapos da justiça, escravos em fuga, aventureiros 
de toda ordem que logo abundam numa região onde o de-
serto lhes dá liberdade e desafogo. (PRADO JR., 1986, p. 44).

A progressão das fazendas de gado e seu encaminhamento 
para as terras do Piauí também está relatado em Prado Jr. (1986, p. 
66) ao aĕ rmar que 

O Rio (São Francisco) é transposto, e em ĕ ns do século 
XVII começa a ser ocupado o interior do atual estado do 
Piauí pela progressão das fazendas de gado. As condições 
naturais já são aí melhores que no setor ocupado anterior-
mente: pluviosidade mais elevada e melhor distribuída, 
cursos de água permanentes. Daí também uma forragem 
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natural de melhor qualidade. As fazendas do Piauí tornar-
-se-ão as mais importantes de todo o Nordeste, e a maior 
parte do gado consumido na Bahia provém delas, embora 
tivesse de percorrer para alcançar seu mercado cerca de mil 
e mais quilômetros de caminho.

Em um olhar mais atento, cabe observar fatos ocorridos a 
partir do século XVII, deĕ nidores de uma etapa histórica da colo-
nização. Conforme Sousa (2007, p. 3), esse tempo se diferencia da 
etapa posterior pelos seguintes fatos:

• foi o período conhecido como o do ‘devassamento’ ou 
ocupação das terras do Piauí;
• foi um período caracterizado pela guerra de conquista 
(caça e extermínio do gentio);
• foi o período das grandes disputas entre posseiros e ses-
meiros (o ano de 1701 marca a intervenção Real nesta luta: 
o Piauí, anteriormente sob a jurisdição pernambucana, pas-
sa para a jurisdição do Maranhão, signiĕ cando grande vitó-
ria para os posseiros);
• foi o período que marca a concessão das grandes sesma-
rias que tomam a forma de latifúndios; e,
• foi o período de apogeu e declínio de sua economia prin-
cipal, a pecuária.

Essa estrutura econômico-social é conĕ rmada por dois fa-
tos limítrofes: primeiro, a ocupação deĕ nitiva das terras do Piauí foi 
oĕ cializada em 1682, com o registro do primeiro povoado do Sertão 
de Dentro (região da Bacia do Parnaíba), tendo como referência o 
Riacho Piauí. E, segundo, foi dado o passo inicial para a formação 
do Estado através da instalação da Capitania de São José do Piauí, 
em 1759 – data que marca a posse do primeiro governador do Esta-
do, João Pereira Caldas.

Foram criadas e consolidadas, nesse meio tempo, seis vi-
las: Parnaguá, Jerumenha, Valença, Campo Maior, Marvão (Castelo 
do Piauí) e São João da Parnaíba. Desse embrião urbano, nasceu a 
nova organização socioespacial da capitania. Conĕ gurou-se, então, 
a estrutura econômico-social na Bacia do Parnaíba. Observe-se que 
a fazenda de gado conquistava importância progressiva enquanto 
agência de desenvolvimento econômico, social e político − em espe-
cial, a partir do ĕ nal do século XVIII (por volta de 1780).
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João Pereira Caldas, Governador-Geral, teve, durante os 
anos em que permaneceu à frente do governo, uma gestão reco-
nhecidamente profícua. Findo esse tempo, o Piauí foi marcado por 
um ambiente de instabilidade administrativa. Aproveitando-se des-
se marasmo na gestão do Estado, os fazendeiros ĕ zeram surgir as 
primeiras oligarquias, encarnando um novo poder, atribuindo-se 
direitos, prerrogativas e privilégios ilegítimos.

Vê-se no PDES (2013), que em 7 de setembro de 1822, o 
Piauí aderiu à declaração de independência política proclamada por 
D. Pedro I e foi palco, em 1823, de memorável batalha contra o jugo 
português: a Batalha do Jenipapo. Outro acontecimento marcan-
te do Piauí Província foi a transferência da capital de Oeiras para 
Teresina em 1852, por José Antônio Saraiva, fato que mudaria os 
rumos da economia piauiense: trazer a capital para as margens do 
Parnaíba seria o primeiro passo para justiĕ car sua navegação, fato 
que se consumou em 1858, quando foi organizada uma companhia 
de navegação a vapor que contou com subvenções dos governos da 
província em associação com a iniciativa privada, porém sem o au-
xílio ĕ nanceiro do governo imperial, que sempre se calava diante de 
pedidos para esse ĕ m.

A economia piauiense vê surgir, no início do século XX, 
uma nova rota para o desenvolvimento. Tratava-se da exploração 
da borracha de maniçoba. Durante 15 anos, a maniçoba foi o maior 
produto de exportação piauiense, representando, em 1910, 62% 
das exportações.

De acordo com Martins et al. (2002), mesmo durante as 
duas décadas de Ę orescimento e apogeu da borracha, as tradicionais 
atividades de subsistência ocupavam a maior parte da população 
ativa do Piauí, mais preocupada em sobreviver às constantes secas 
que assolavam a região e bastante desligada da economia de mer-
cado. Outros produtos deram prosseguimento ao desenvolvimento 
via exportações no Estado: a borracha, a cera de carnaúba e o baba-
çu ĕ guravam concomitantemente na pauta de exportações.

A inserção do Piauí no mercado mundial por meio da expor-
tação de produtos extrativos, iniciada com a borracha e consolidada 
com a cera de carnaúba e o babaçu veio a propiciar a sobrevivência e 
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até o fortalecimento dos grupos de grandes proprietários pecuários, 
extrativistas e dos comerciantes e, também, a manutenção do Estado 
enquanto instituição, em condições ĕ nanceiras relativamente prós-
peras. Vê-se, ainda que, paralelamente, ocorria o empobrecimento 
da população, cuja solução de vida e sobrevivência passou a ser bus-
cada cada vez mais na emigração para os maiores centros urbanos e, 
principalmente, para o sul do país. (QUEIROZ, 1984).

Para Rocha (1983), na primeira metade do século XX, as 
exportações de produtos extrativistas tiveram importância econô-
mica fundamental para o Estado, proporcionando, inclusive, um 
Ę uxo de divisas em magnitudes relativas para o país. Os impactos 
mais interessantes, em nível de Estado, ocasionados pelo extrati-
vismo foram o surgimento de algumas indústrias beneĕ ciadoras, a 
expansão comercial, o aumento das receitas e das ĕ nanças estaduais 
e, por conta disso, o empreendimento de uma série de melhoramen-
tos urbanos, como a implantação da rede de abastecimento de água 
na capital, a construção de prédios públicos e a abertura de ruas e 
praças na capital e nas cidades interioranas. 

Queiroz (1984) delimita a primeira metade do século XX 
como o período de protagonismo da exportação de produtos ex-
trativos. Ela aĕ rma que, ao longo de cinco décadas, a dinâmica da 
economia foi dada pelas exportações dos produtos extrativos cita-
dos – que sobrepujaram e alteraram a função até então exercida pela 
atividade pecuária.

Através da contribuição de Veloso Filho (2002, p. 2), ob-
serva-se a concretização da real situação da economia no Piauí em 
meados do século XX:

[...] a economia piauiense chegou nos anos 50 do século 
passado como um sistema econômico dual, predominan-
temente de subsistência, integrado ao comércio mundial 
por produtos agrícolas ou extrativos sumariamente indus-
trializados, cuja colocação dependia, exclusivamente, da 
demanda externa, sujeitando o estado a crises econômicas 

decorrentes das condições de comercialização desses bens. 

A partir da década de 1950, observou-se um declínio pro-
gressivo nos preços e, consequentemente, na produção dos pro-
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dutos extrativos, quando então a produtividade da lavoura passou 
a superá-los em importância percentual na economia piauiense. 
Com o mercado internacional enfraquecido, o Ę uxo de renda foi 
assegurado pela expansão de produtos básicos de subsistência 
como arroz, milho, feijão, mandioca, algodão e cana-de-açúcar, 
vinculando, assim, a economia piauiense ao mercado nordestino. 
(PDES, 2013).

O início dos anos 60 signiĕ ca um novo marco para o Nor-
deste brasileiro, uma era mais moderna e de crescente integração 
ao restante do país. Com a criação da Superintendência do Desen-
volvimento do Nordeste (SUDENE) renovam-se as esperanças por 
melhores dias, a partir de uma política desenvolvimentista regional, 
formulada por Celso Furtado e o Grupo de Trabalho para o Desen-
volvimento do Nordeste (GTDN).

A ideia central era a da absoluta necessidade de se comba-
ter e reduzir o “grande abismo” que prevalecia entre as condições de 
vida do Nordeste e àquelas do restante do país. Este era o “abismo 
− 1”, digamos. “A disparidade de níveis de renda existente entre o 
Nordeste e o Centro-Sul do país constitui, sem lugar a dúvida, o 
mais grave problema a se enfrentar na etapa presente do desenvol-
vimento”, pregava o GTDN, por ocasião da criação da Sudene.

Perruci (1984, p. 3) ironizava a redescoberta da região: 

O Nordeste já foi ‘descoberto’ diversas vezes e, parece, sem-
pre do lado errado. Segundo Josué de Castro, nossa região 
foi descoberta pelos portugueses, em 1500, e pelos norte-
-americanos, em 1960; acrescentaria, apenas, uma terceira 
descoberta, esta feita pelos paulistas da atualidade. E em 
todas elas, o Nordeste foi imediatamente envolto em mitos. 
Os portugueses, chegando ao litoral baiano, aĕ rmam que, 
‘em se plantando, tudo dá’; os norte-americanos, paranói-
cos e invasivos, como sempre, aĕ rmam que se trata de uma 
nova Cuba; ĕ nalmente os ‘paulistas’ nada aĕ rmam, antes se 
contentam em gerenciar a exploração do capital sobre o tra-
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balho e com olhos esbugalhados se deliciam com o sol que 
de há muito foi obscurecido pela poluição paulistana.

Ramos (2015, p. 2) acrescentava:

Embora ninguém, em sã consciência, deixe de sentir in-
dignação diante da apropriação privada do dinheiro pú-
blico, hoje se sabe, para lá de uma visão expressionista e 
impressionada, que o maior problema não é o da corrup-
ção. Mas é sim o de todo um temário de questões sociais 
entrelaçadas, que passa pela cultura patrimonialista, pela 
pobreza extrema, pelo analfabetismo, pela insalubridade, 
pelo sofrimento das famílias menos favorecidas, − tudo se 
resumindo no apartheid inconfesso que divide este país em 
classes e em regiões.

Infelizmente, para os piauienses, no entanto, havia ainda 
um “abismo 2”. Ou seja, no interior do Nordeste, ocorria também 
uma importante discrepância nas condições de vida das nove uni-
dades federativas. E, neste caso, o Piauí destacava-se negativamente. 
Era o “patinho feio” dentro de uma lagoa pouco honrosa.

Àquela época, aĕ rmava-se que o Nordeste possuía a me-
tade da renda per capita nacional e o Piauí a metade da renda do 
Nordeste ou ¼ da nacional. E, diga-se de passagem, os dados do 
PIB per capita apontavam que o quadro era, ainda, mais grave. Atra-
vés desse foco, vamos acompanhar a evolução recente da economia 
piauiense.

Em 1970, a fotograĕ a dos dois abismos indicava que a 
renda per capita dos piauienses não signiĕ cava mais do que 21% 
da média brasileira. A partir de então, passou a ocorrer uma clara 
convergência daqueles indicadores, como consequência da maior 
velocidade de crescimento da economia piauiense. 

No intervalo 1970-2010, a fatia nordestina do PIB nacio-
nal evoluiu de 11,71% para 13,07%. Tal crescimento foi modesto, se 
comparado aos observados nas regiões Centro-Oeste e Norte. Na 
primeira, a participação cresceu de 4,02% para 8,87% no mesmo 
período. A região Norte, por seu lado, evoluiu, no mesmo período, 
de 2,31% para 5,02%. 
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Aqui, cabe uma observação feita por Gomes (2012, p. 15)

[...] a mais destacada mudança que houve, na geograĕ a eco-
nômica brasileira, entre 1960 e 2010, foi o aparecimento de 
regiões que não existiam economicamente, mas que passa-
ram a existir, à medida que o país ia ocupando melhor seu 
território.

O autor se refere, especiĕ camente, às regiões Centro-Oeste e 
Norte. O Nordeste, de maneira geral, pouco acompanhou esse mo-
vimento de ocupação de novas áreas econômicas.

Destoando do Nordeste, no entanto, o Piauí acompanhou 
aquele movimento − na região dos cerrados − criando um impor-
tante polo de agronegócios, parte do que viria a se denominar de 
Matopiba (Maranhão, Tocantins, Piauí, Bahia).

Reydon (2004) refere-se ao tema “A ocupação do cerrado 
do Piauí se inicia nos anos 70, mas se efetiva produtivamente apenas 
na década de 90, mediante à produção, em larga escala, da soja”.

No intervalo de 45 anos (1970/2015), o PIB per capita 
piauiense evoluiu de 21% para 42% da média nacional. Saliente-se 
que a partir do atual século, cresce a velocidade de aproximação en-
tre as variáveis, apesar do prosseguimento de enorme desequilíbrio 
(abismo 1).

Quando se compara o PIB per capita estadual com o re-
gional, vislumbra-se o “abismo 2”. Em 1980, a renda média per ca-
pita estadual equivalia a 54,3% da regional. (Ver Gráĕ co 2). Trinta 
e cinco anos após, tal relação chegou a 81,5%. A permanecer esta 
tendência, em 10 anos o Piauí alcança a renda média regional.

Segundo o IBGE (PNADC), no último trimestre de 2017, 
o piauiense possuía um rendimento médio real habitual (mensal) 
de R$ 1.359,0. Por outro lado, a média de rendimento dos nordesti-
nos equivalia a R$ 1.485,0 e a dos brasileiros de R$ 2.154,0.

Em resumo, “o abismo 2” tende a desaparecer em reduzido 
espaço de tempo. Já o “abismo 1”, não.
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Gráĕ co 1

Fonte: (dados primários) IBGE. Elaboração: Agência de Fomento do Piauí.

Gráĕ co 2

Fonte: (dados primários) IBGE. Elaboração: Agência de Fomento do Piauí. 

A convergência observada é consequência direta do Piauí apre-
sentar taxas de crescimento econômico superiores àquela regional, 
particularmente no atual século.
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A análise da composição setorial da economia nordestina 
revela importantes mudanças ocorridas nos últimos anos.

a) A agropecuária vem reduzindo sua participação 
relativa no conjunto dos estados nordestinos. Em 1965, a 
participação setorial na composição do PIB regional equi-
valia a 29,1%. Após 25 anos, tal participação despencou 
para 14,4%. E a queda prosseguiu. A Tabela 1 mostra a 
composição setorial do PIB para as unidades do Nordeste.

Tabela 1 − Composição setorial do PIB − estados do Nordeste − 
2012

ESTADOS PRIMÁRIO SECUNDÁRIO TERCIÁRIO

Maranhão 15,0 16,6 68,4

Piauí 4,2 18,6 77,2

Ceará 3,4 22,8 73,8

Rio Grande do 
Norte

3,4 23,9 72,7

Paraíba 3,6 22,8 73,6

Pernambuco 2,7 25,1 72,2

Alagoas 5,6 22,2 72,2

Sergipe 4,2 28,9 66,9

Bahia 7,3 25,5 67,2

Brasil 5,3 26,0 68,7

Fonte: IBGE/Sudene/Dplan.

À exceção do Maranhão, a participação da agropecuária 
no PIB das unidades federativas do Nordeste variou entre 2,7% a 
7,3% em 2012. A tabela conĕ rma a ideia de que as sucessivas secas 
que se sucedem no Nordeste, antes de representarem uma crise eco-
nômica, signiĕ cam um drama social, dado o grande contingente de 
pessoal que de uma maneira ou de outra dependem daquele setor.

b) O setor industrial tem sofrido poucas variações em 
relação ao peso econômico no Nordeste. Assim, em 1965, 
o setor signiĕ cava 23,1% do PIB regional.
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Atualmente, à exceção do Maranhão e Piauí, a participa-
ção industrial varia de 22% a 28% na composição dos respectivos 
PIBs estaduais.

A indústria de transformação nordestina tem forte integra-
ção com o respectivo setor nacional. Como cita Gomes (2012, p.13)

Uma parte importante da indústria nordestina se concen-
tra na produção de bens intermediários utilizados pela 
indústria do Sudeste. Isto, naturalmente, cria um vínculo 
entre o crescimento industrial do Sudeste e o do Nordeste 
(ou seja, as decisões empresariais que materializam o cres-
cimento da produção industrial paulista criam condições 
favoráveis à expansão da produção industrial nordestina).

É importante salientar que esta integração produtiva limi-
ta-se à indústria de transformação. Isto ajuda a entender porque as 
oscilações econômicas nacionais (positivas ou negativas) nem sem-
pre resultam num impacto imediato sobre a economia nordestina. 
No caso piauiense, por exemplo, onde a indústria de transforma-
ção é frágil e pouco conectada à indústria nacional, a forte crise 
industrial nacional dos últimos anos, produziu, certamente, menor 
impacto do que aquele ocorrido nos maiores estados do Nordeste: 
Bahia, Pernambuco e Ceará.

c) O setor terciário foi o que registrou maior expan-
são nos últimos anos, tanto no Nordeste quanto no país 
como um todo.

Em 1965, o setor representava 47,8% do PIB regional. 
Atualmente, sua participação varia de 66,9% a 77,2%, dentre os es-
tados nordestinos. Tais porções são compatíveis com a média na-
cional (68,7%).

O setor é composto por diversos subsetores que, por seu 
turno, dependem de um grande número de variáveis. Dessa for-
ma, torna-se bastante complicado traçar linhas gerais para o setor, o 
mais relevante do país e do Nordeste. 

Para Margato (2017), a dinâmica do setor acompanha o 
desempenho do mercado de trabalho, ocorrendo uma correlação 
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de 94% entre o PIB setorial e o estoque de empregos com carteira 
assinada (esta última, acompanhada pelo CAGED − Mtb).

A rigidez das leis trabalhistas provoca, no entanto, certa 
defasagem entre os movimentos do mercado de trabalho e seu im-
pacto sobre o setor de serviços, de maneira geral.

d) O desempenho do setor público (em todas suas es-
feras), como agente promotor do desenvolvimento econô-
mico é fundamental, sobretudo no Nordeste. Pelo menos 
quatro destas funções podem ser destacadas:

1. Supridor de serviços públicos/empregador

O setor público é responsável pela oferta de serviços básicos 
(segurança, saúde, educação, dentre outros), o que o trans-
forma no maior empregador, em particular nas regiões 
menos dinâmicas do território nacional.

Nas últimas décadas, tem-se observado um crescimento 
no número de funcionários públicos estaduais nas unida-
des federativas nordestinas. No entanto, em paralelo tem 
ocorrido uma redução signiĕ cativa no salário real médio. 
Em consequência, a massa salarial do setor público na re-
gião Nordestina está em queda, o que diminui o poder de 
consumo das famílias, reduz a demanda e freia o cresci-
mento econômico.

2. Agente de transferências a pessoas

Aqui, o destaque ĕ ca por conta do governo federal. Dada 
a existência de grande déĕ cit previdenciário, ocorrem im-
portantes transferências de recursos para as unidades fede-
rativas nordestinas. 

No decorrer de 2017, o total de benefícios emitidos pela 
previdência social alcançou R$ 118,9 bilhões contra uma 
arrecadação de R$ 30,3 bilhões.

No Piauí, para o mesmo período, 651 mil pessoas recebe-
ram benefícios que totalizaram R$ 7,7 bilhões, sendo R$ 
4,51 bilhões para a área rural e R$ 3,19 para a área urbana. 
Por outro lado, a arrecadação alcançou R$ 1,4 bilhão. De-
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preende-se, destes dados, um déĕ cit – somente no Estado 
– de R$ 6,3 bilhões, o equivalente a aproximadamente 14% 
do PIB estadual estimado.

3. Investidor e ĕ nanciador do investimento privado

Em seus três níveis, o setor público é fundamental investi-
dor tanto direta quanto indiretamente, na medida em que 
viabiliza investimentos privados. Em todo o Nordeste, tal 
papel é de absoluto protagonismo.

A progressiva redução da capacidade de investir do setor 
público, fruto de uma anunciada crise ĕ scal, tem levado a 
uma persistente queda do investimento público no Nor-
deste. Tal fato, evidentemente, freia as possibilidades de 
crescimento econômico.

No Piauí, as coisas não estão acontecendo de maneira di-
ferente. Por um lado, o governo federal tem restringindo 
seus investimentos e transferências ao Estado e municí-
pios. Por outro lado, a crescente incapacidade em gerar 
poupança própria, freia o investimento e leva o setor pú-
blico estadual a procurar uma única alternativa: contrair 
empréstimos, já que o Estado tem uma elevada capacidade 
de endividamento.

Se admitirmos que o somatório de investimentos públicos 
no Piauí (nas três esferas de governo) equivale a, pelo me-
nos, 10% do PIB estadual e que as despesas com pessoas e 
consumo chegam a 15% deste valor, conclui-se que, de for-
ma direta, o setor público compõe, aproximadamente, 10 
+ 14 + 15 = 39% do PIB estadual. Assim, a crise ĕ scal que 
se abate sobre o setor público é preocupante e aponta para 
um arrefecimento da taxa de crescimento tanto na região 
como no Piauí.

Com tantas variáveis envolvidas, as perspectivas de cres-
cimento econômico dos estados Nordestinos variam de maneira 
signiĕ cativa. 

No particular caso piauiense, há diversos fatores a consi-
derar. Dentre os negativos, destaque para quatro deles: a) a cres-
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cente incapacidade do setor público em gerar superávits primários 
e, logo, em poder investir; b) a reduzida expressão do mercado lo-
cal, agravada pela excessiva concentração de renda; c) o expressivo 
déĕ cit nas transações comerciais com o restante do país; d) o ponto 
de partida, ou seja, a necessidade de recuperar o atraso relativo es-
tadual, tanto nas variáveis econômicas como sociais.

Dentre os fatores positivos, destacam-se: a) as possibili-
dades de expansão do agronegócio; b) a continuação do processo 
de urbanização; (afetando o comércio e os serviços, em particu-
lar); c) as extraordinárias perspectivas de expansão da geração de 
energia eólica e solar; d) a capacidade de endividamento do setor 
público estadual; e) a perspectiva de exploração mineral do Esta-
do – minério de ferro, em particular, com a conclusão da ferrovia 
Transnordestina.

A seguir, serão detalhados alguns desses segmentos que re-
presentam o novo horizonte econômico estadual.

Falar em nova economia piauiense é falar das formidáveis 
ocorrências registradas em zonas distintas da sua economia. Pri-
meiro o fenômeno da soja, que tomou os cerrados e deles, onde só 
havia pobreza, fez jorrar o progresso. Progresso palpável em núme-
ros e obras.

Depois, as energias. O vento e o sol piauienses patrocina-
ram o acelerado processo de produção de energia elétrica para o 
Brasil, deixando no Estado a semente do desenvolvimento. Essa se-
mente está a dar frutos que alimentarão a fome por energia do Brasil. 

Em seguida, ver-se-á, muito brevemente, o desabrochar da 
mineração e da produção de gás natural, entre inúmeros outros po-
tenciais produtos retirados, por mãos piauienses, do seio da terra, 
do vento, das águas e do sol que, inclemente, queima a todos resi-
dentes, nativos ou não.
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E, estima-se de grande valia, o investimento em infraestru-
tura para atender à nova economia. A Transnordestina já apresenta, 
dos 1700 km projetados, 600 km realizados. A matriz de transporte 
piauiense recebe, assim, um reforço substancial para o desenvolvi-
mento integrado da economia do Estado. A ideia de que a ferrovia 
é a grande possibilidade de escoamento dos recursos minerais do 
Estado está bastante generalizada. 

Quanto ao porto no litoral piauiense, este sofre profundas 
restrições técnicas, relativas a seu calado. Estão em estudo, atual-
mente, novas concepções do porto. Dadas novas exigências do 
mercado internacional, veriĕ ca-se a viabilidade da construção do 
primeiro porto brasileiro especializado em transporte de gado vivo, 
sobretudo para os países islâmicos.

O despertar da produção energética a partir de fontes lim-
pas é a novidade mais importante no atual cenário piauiense. Sua 
dimensão possui, ao menos, dois pilares centrais. 

Pelo lado econômico, surgem perspectivas reais em áreas 
remotas do semiárido, onde o setor público nunca conseguiu impor 
soluções minimamente aceitáveis. Por outro lado, tais novas ener-
gias limpas ajudam a preservar o planeta, combatendo o aqueci-
mento global.

Como sustenta Klein (2014), o ecossocialismo seria capaz 
de corrigir desigualdades e proteger a Terra. E as novas energias em 
território piauiense possuem ambas funções. 

Estudo do BNB / ETENE / Célula de Estudos e Pesquisas 
Setoriais (Gráĕ co 3), projeta um decênio da evolução da capacidade 
instalada por fonte de geração a partir de 2014. No gráĕ co, observa-
-se o avanço das novas energias no Brasil. Da energia solar, que em 
2014 gerava inexpressivos 0,012 GW (0,0%), projeta-se a produção 
de 7 GW, correspondente a 3,3% de toda a matriz energética. 
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Quanto à energia eólica, vê-se que a sua participação salta, 
no mesmo período, de 5 GW (3,7%) para 24 GW (11,6%), fazendo 
perceber o caminho – novo – das energias renováveis a partir do sol 
e dos ventos. 

Gráĕ co 3 – Evolução da capacidade instalada por fonte de geração

Fonte: EPE (2015). 
Elaboração: BNB/ETENE/Célula de Estudos e Pesquisas Setoriais.

. A Energia Eólica

A geração da energia eólica no Brasil é recente. De fato, a 
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primeira turbina em solo nacional foi colocada em funcionamento 
em 1992, na ilha de Fernando de Noronha. 

Rapidamente, o Brasil tornou-se um dos maiores produto-
res de energia a partir dessa fonte. Atualmente, o país é o 9º maior 
produtor mundial, com um extraordinário potencial de crescimen-
to. Segundo estimativas da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL), o potencial brasileiro seria de 300 GW, o que correspon-
de a 2,2 vezes a atual matriz elétrica do país. Estima-se que em 2020, 
o Brasil terá cerca de 600 parques eólicos em operação, signiĕ cando 
uma capacidade instalada de 17,9 GW, o equivalente a 10% da ener-
gia produzida no país.

Em fevereiro de 2018, segundo a Associação Brasileira de 
Energia Solar (ABEEólica), o país gerou 13,01 GW de energia eóli-
ca, distribuídos em seus 518 parques em funcionamento.

Uma revisão do potencial eólico onshore (em terra) do Bra-
sil, realizada em resposta ao aumento da altura das torres de geração 
energética, aponta que o país pode ter uma capacidade seis vezes 
maior de produzir energia a partir dos ventos do que o estimado 
no último grande levantamento nacional. (Atlas do Potencial Eólico 
Brasileiro, lançado em 2001).

A conclusão é de um estudo do subprojeto Energias Reno-
váveis do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Mudanças 
Climáticas (INCT-Clima), apoiado pela Fundação de Amparo à Pes-
quisa do Estado de São Paulo (FAPESP) e pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Cientíĕ co e Tecnológico (CNPq), e que foi apre-
sentado durante a Conferência Internacional do Instituto, realizada 
em São Paulo entre os dias 28 e 30 de setembro de 2016. 

“O Atlas do Potencial Eólico Brasileiro foi feito com a esti-
mativa do uso de torres de 50 metros de altura. Hoje, temos torres 
acima de 100 metros, que ampliam o potencial tecnicamente viável 
de exploração de 143 gigawatt para 880 gigawatt”, disse o coordena-
dor da pesquisa, Ênio Bueno Pereira, do Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais (Inpe). O coordenador ressalta: “Além disso, con-
sideramos uma expansão das áreas que se tornam economicamente 
viáveis para a instalação das torres.”
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A produção de energia eólica no Brasil está batendo recor-
de atrás de recorde, principalmente no Nordeste. Em julho de 2017, 
o Brasil produziu 6.704 megawatts de energia eólica. Mais do que o 
recorde anterior, de um dia antes (6.280) e o que o registrado no dia 
13 de setembro de 2016 (6.059).

Revisão de pesquisadores do INCT- 
Clima leva em conta a altura das atu-
ais torres de geração energética e a 
expansão de áreas economicamente 
viáveis para instalá-las. 
(Wikimedia)

 . Energia Eólica no Piauí

Os ventos que sopram no Piauí, principalmente no semiári-
do, estão entre os mais adequados do mundo para a geração de ener-
gia eólica, de acordo com a ABEEólica. É fato bastante conhecido 
nos meios especializados a existência de uma espécie de “corredor de 
ventos” na parte central do Nordeste brasileiro, começando na praia, 
entre o Piauí e o Ceará, seguindo ao longo de toda a fronteira entre 
estes dois estados, prolongando-se ao longo da fronteira entre os es-
tados do Piauí e Pernambuco, e até mesmo do Piauí com a Bahia. A 
partir deste ponto, esta condição privilegiada se prolonga pela Cha-
pada Diamantina e segue até a divisa da Bahia com Minas Gerais.

Os investimentos até novembro de 2017, no Piauí, totali-
zam R$ 6,5 bilhões e, as próximas turbinas eólicas a serem inaugu-
radas, a médio prazo, deverão impulsionar adicionais R$ 6,2 bilhões 
em investimentos no Estado. 

Dentre as 12 unidades federativas que produzem energia 
eólica, o Piauí posiciona-se em 5º lugar, equivalente a 11,1% do total 
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gerado no Brasil. São 52 parques distribuídos no território piauiense. 
Destaque para o complexo Ventos do Araripe III, situado na divisa 
com o estado de Pernambuco, no alto da Chapada do Araripe. Trata-
-se de um complexo de 14 parques eólicos compostos por 156 gera-
dores, com uma potência instalada de 360 MW. A área ocupada é de 
10,2 mil ha, onde foram executados R$ 1,8 bilhão em investimentos.

. A Energia Solar

Depreende-se, a partir do Portal Brasileiro de Energia So-
lar, que a energia solar fotovoltaica é obtida através da conversão 
direta da luz em eletricidade (Efeito Fotovoltaico) sendo a célula 
fotovoltaica, um dispositivo fabricado com material semicondutor, 
a unidade fundamental desse processo de conversão. 

Entre os anos 2001 e 2015 ocorreu um crescimento expo-
nencial da produção de energia fotovoltaica, dobrando-se aproxi-
madamente a cada dois anos. A potência total fotovoltaica instala-
da no mundo (conectada à rede) ascendia a 16 GWp em 2008, 40 
GWp em 2010, 100 GWp em 2012 e 140 GWp em 2013. No ĕ nal 
de 2014, tinham-se instalado em todo o mundo cerca de 180 GWp 
de potência fotovoltaica. (Portal Brasileiro de Energia Solar − Dis-
ponível em: http://www.portalenergiasolar.com.br/. Acesso em: 26 
mar. 2018).

O Brasil ultrapassou uma marca histórica e agora conta 
com 1,1 gigawatt em capacidade instalada nas usinas de energia so-
lar em operação, patamar alcançado por apenas 30 países no mun-
do, disse em nota a Associação Brasileira de Energia Solar Fotovol-
taica (ABSOLAR).

Duas das maiores empresas de produção de energia so-
lar, a Global Power Generation (GPG), de Madri, na Espanha, e a 
Enel Green Power, de Roma, na Itália, iniciaram, no mês de setem-
bro/2017, a produção de energia solar no Piauí.

A GPG é a maior empresa do setor da Europa e passou a 
produzir energia solar no Piauí desde o dia 9 de setembro de 2017, 
através de suas duas usinas nos municípios piauienses: São João do 
Piauí e em João Costa. Ambas, somam 216 mil placas solares, que 
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se movimentam de acordo com o sol, como se fosse uma gangorra, 
espalhadas em uma área de 180 hectares.

Francisco José Rodrigues, engenheiro-chefe das usinas da 
GPG Sobral I, de São João do Piauí e Sertão I , de João Costa, aĕ r-
mou que as duas usinas começaram a ser instaladas no dia 6 de de-
zembro de 2016 e foram concluídas em setembro 2017. As duas usi-
nas são gêmeas e cada uma delas tem 90 hectares. Foram colocados 
108 mil placas solares em cada uma das usinas. As duas usinas da 
GPG produzem 79 megawatts hora de energia, aproveitando o po-
tencial do Piauí onde a irradiação solar atinge, no pico do meio-dia, 
uma produção de 1.050 watts por cada metro quadrado. A produ-
ção média é de 250 megawatts por dia.

Um expressivo destaque em energia solar no Piauí foi a 
inauguração do Parque Solar Nova Olinda, a maior usina solar em 
operação da América Latina. Em setembro de 2017, no município 
de Ribeira do Piauí, abrangendo uma área de 690 hectares, foram 
instalados quase 1 milhão de painéis fotovoltaicos, com capacida-
de instalada total de 290 MW, suĕ cientes para produzir 600 GW 
de energia, anualmente. O empreendimento pertence a Enel Green 
Power Brasil cujo investimento atingiu 300 milhões de dólares.

A potência produzida em Nova Olinda é transmitida da 
subestação local para a da Chesf em São João do Piauí e, depois, 
para o sistema nacional de distribuição elétrica. O empreendimento 
supera a capacidade elétrica da Barragem de Boa Esperança e evita 
a emissão de 350 mil toneladas de CO2.

Segundo o presidente da Câmara Setorial de Energia Solar 
do Piauí, Arlindo Pereira, toda essa ebulição acerca da energia solar 
no Piauí se inicia com o primeiro Leilão de Compra de Energia Elé-
trica Proveniente de Novos Empreendimentos de Geração, deno-
minado “A6”, de 2014. Apenas a partir daquele ano o Piauí se insere 
nos esforços de geração de energia elétrica a partir de usinas solares 
previstas pela ANEEL.

Por outro lado, abre-se uma importante possibilidade de 
novos empreendimentos através da geração de energia em microge-
ração e minigeração prevista na Resolução Normativa nº 482, de 17 
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de abril de 2012 que estabelece as condições gerais para o acesso de 
microgeração e minigeração de energia elétrica e trata do sistema 
de compensação de energia no sistema.

Ao apresentar a publicação de Hirakuri e Lazzarotto (2014), 
“O Agronegócio da Soja nos Contextos Mundial e Brasileiro”, José 
Renato Bouças Farias, chefe-geral da Embrapa Soja, evidencia que, 
atualmente, a soja é o principal produto da agricultura brasileira, 
fortalecendo a posição do país como um dos players mais impor-
tantes do comércio agrícola mundial. A força da cadeia produtiva 
da soja permite, inclusive, ao Brasil, ter pretensões geopolíticas e 
geoeconômicas e a capacidade de inĘ uenciar o mercado mundial 
de commodities agrícolas.

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – 
Secretaria de Política Agrícola, na publicação: Projeções do Agro-
negócio Brasil 2016/17 a 2026/27 − Projeções de Longo Prazo, in-
forma que a produção de soja no país para 2016/17, foi estimada em 
113,0 milhões de toneladas. 

A produção é liderada pelos estados de Mato Grosso com 
27,0% da produção nacional; Paraná, 17,3%; Rio Grande do Sul, 
16,1%; Goiás, 9,6%; Mato Grosso do Sul, 7,6%; Minas Gerais, 4,4% 
e Bahia, 4,3%. Mas, a produção de soja está migrando também para 
novas áreas no Maranhão, Tocantins, Pará, Rondônia, Piauí e Bahia, 
que em 2016/17 responderam por 13,2% da produção brasileira, que 
corresponde a uma produção de 15,0 milhões de toneladas de soja.

O complexo agroindustrial da soja tem expressiva impor-
tância socioeconômica para o Brasil, pois movimenta um amplo 
número de agentes e organizações ligados aos mais diversos setores 
socioeconômicos, como empresas de pesquisa e desenvolvimento, 
fornecedores de insumos, indústrias de máquinas e equipamentos, 
produtores rurais, cooperativas agropecuárias, cooperativas agroin-
dustriais, processadoras, produtores de óleo, fabricantes de ração e 
usinas de biodiesel, dentre outras. Em outros termos, o supracita-
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do complexo é um vital gerador de riquezas, empregos e divisas, se 
transformando em um dos principais vetores de desenvolvimento 
regional do País. (HIRAKURI; LAZZAROTTO, 2014).

Os estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia fazem 
parte de uma região localizada no Centro-Nordeste, e que vem 
apresentando acentuado potencial de produção de grãos, denomi-
nada Matopiba, por estar situada nos quatro estados mencionados. 
As áreas que vêm sendo ocupadas nesses estados têm algumas ca-
racterísticas essenciais para a agricultura moderna. São planas e ex-
tensas, solos potencialmente produtivos, disponibilidade de água, 
e clima propício com dias longos e elevada intensidade de sol. A 
limitação maior, no entanto, são as precárias condições de logística, 
especialmente transporte terrestre, portuário, comunicação e, em 
algumas áreas, ausência de serviços ĕ nanceiros. (PROJEÇÕES do 
Agronegócio − Brasil 2016/17 a 2026/27).

. A Soja no Piauí

De acordo com Frota; Campelo, 1999 apud Lima; Reis, 
2016, no Piauí, o primeiro registro oĕ cial do cultivo da soja, como 
atividade econômica, ocorreu em 1982, com apenas 10 ha de área 
cultivada, observando-se o crescimento lento e de pequenas dimen-
sões, atingindo 18.075 ha em 1997.

Sobre o seu desempenho é relevante comentar que, apesar 
da demora para iniciar a produção de soja em relação aos demais 
estados produtores, o Piauí já apresenta um bom posicionamen-
to entre os estados do Nordeste, com aumentos sucessivos da área 
plantada e da produtividade. No início, o Estado deveu essa sua boa 
fortuna, principalmente, às vantagens de preços baixos da terra.

A previsão é que, para safra 2016/17 no Piauí, cujos núme-
ros ainda não estão consolidados, houve um crescimento de 217,1% 
em relação à safra 2015/2016, o que levou a uma estimativa de re-
ceita bruta de R$ 2,05 bilhões − crescimento ĕ nanceiro de 142,2% 
no comparativo com o período anterior. Assim, a produção, em nú-
meros absolutos, atingirá 2.081.400 t e a área plantada de 693.800 ha 
uma produtividade de 2.703 kg/ha.
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. O Futuro da Soja

A projeção de soja em grão para 2026/27 é de 146,5 mi-
lhões de toneladas. Esse número representa um acréscimo de 29,7% 
em relação à produção de 2016/17, mas é um percentual que se situa 
abaixo do crescimento ocorrido nos últimos 10 anos no Brasil, que 
foi de 89,8% (CONAB, 2017).

A área de soja deve aumentar 9,3 milhões de hectares nos 
próximos 10 anos, chegando em 2027 a 43,2 milhões de hectares. 
A produtividade da soja é considerada pela ABIOVE (2017) como 
grande desaĕ o nos próximos anos. Essa preocupação é evidenciada 
pelo fato de que as projeções da produtividade mostram uma relativa 
estagnação, cuja média nacional deve ĕ car em 3,4 t/ha em 2026/27.

A ABIOVE (2017) projeta uma área de soja de 44,6 milhões 
de hectares em 2030. A soja deve expandir-se por meio de uma com-
binação de expansão de fronteira em regiões onde ainda há terras 
disponíveis, ocupação de terras de pastagens e pela substituição de 
lavouras onde não exista terras disponíveis para serem incorporadas. 
Entretanto, a tendência no Brasil é que a expansão ocorra principal-
mente sobre terras de pastagens naturais (CONAB, 2014).

Nas novas áreas do Centro-Nordeste do Brasil, que compre-
endem a região de Matopiba, a área de soja deve se expandir muito, 
segundo técnicos da Conab. Essa informação vai no mesmo sentido 
dos resultados obtidos no trabalho: Projeções do Agronegócio Brasil 
2016/17 a 2026/27 − Projeções de Longo Prazo. Neste trabalho, a 
área plantada de grãos nessa região deve expandir-se 15,0% nos pró-
ximos 10 anos. Isso equivale a atingir na região a área de 8,4 milhões 
de hectares, que em seu limite superior pode alcançar 11,0 milhões 
de hectares. A produção de grãos nos estados que compreendem 
essa região deve passar de 20,5 milhões de toneladas em 2016/17 
para 26,5 milhões em 2026/27. Em seu limite superior, a produção 
no ĕ nal do período pode atingir 33,0 milhões de toneladas de grãos, 
embora este valor esteja condicionado à disponibilidade de água.

O Piauí se apresenta para o futuro como região de alta atrati-
vidade, uma vez que, além de terras comparativamente mais baratas, 
os cerrados piauienses têm capacidade estimada de plantio entre 4 e 
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6 milhões de hectares (vale destacar que a área plantada atualmente é 
de apenas 0,626 milhões de hectares), segundo o PDES (2013).

Não há dúvida de que sem os produtos e insumos advin-
dos da mineração (recursos naturais) não teríamos avançado até os 
dias de hoje com o desenvolvimento e atendimento das necessida-
des humanas nas proporções e variedades observadas. 

O Brasil é um importante produtor mundial no setor da 
mineração. A incorporação de novos estados brasileiros com poten-
cial nesse campo é extremamente valiosa para a manutenção desse 
status quo. Observa-se, desta feita, o ingresso do Piauí no mapa da 
mineração brasileira através da movimentação de grandes empresas 
rumo à nova fronteira.

Observa-se que os requerimentos de exploração mineral 
praticamente dobraram nos últimos anos, de acordo com o DNPM. 
Saíram de 192, em 2005, para 1.491 em 2011. “A maioria dos reque-
rimentos foi para a prospecção de minério de ferro na região sul do 
Estado”, diz o geólogo do DNPM, José Carlos Sales Campos.

Os mais relevantes resultados práticos, em andamento, no 
Estado, estão nomeados abaixo:

 . Projeto Planalto Piauí

Localizado na região nordeste do Brasil, o Projeto Planalto 
Piauí tem mais de 1,0 bilhão de toneladas de minério de ferro mag-
netítico certiĕ cados pela SRK Consulting.

Os estudos de engenharia conceitual e básica foram con-
cluídos com excelentes resultados que demonstraram viabilidade 
para a produção de 15 milhões de toneladas de Pellet Feed Fines 
(PFF) de qualidade Premium, com teor de ferro acima de 70% e 
níveis de contaminantes abaixo dos padrões de mercado (SiO2 + 
Al2O3 < 2,5% e P < 0,015%). 
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O minério de ferro do Projeto Planalto Piauí será destina-
do à exportação, dada à excelente qualidade do PFF e proximidade 
à Ferrovia Transnordestina, que passará a 6 km do Projeto e o co-
nectará a dois importantes portos brasileiros, Suape (PE) e Pecém 
(CE), ambos capazes de operar navios do tipo capesize.

. Riverbank Resources Mineração

A Riverbank Resources Mineração Ltda, empresa austra-
liana, possui direitos concedidos pela União para extração de miné-
rios no Piauí e estuda instalar no estado uma mina de exploração e 
uma indústria siderúrgica no sudoeste piauiense.

Com um investimento de US$ 1,5 bilhão (mais de R$ 4,5 
bilhões) a empresa pretende consolidar sua infraestrutura de inves-
timentos em até cinco anos. A previsão é de que sejam gerados 800 
empregos diretos e 2,4 mil indiretos.

A empresa acredita que seus investimentos devem livrar 
o Piauí da necessidade de comprar minérios de outros estados ou 
até de fora do país, e criar no Estado a capacidade de suprir a ca-
rência de outros estados brasileiros. A mina deverá ser implantada 
em Anísio de Abreu e a siderúrgica em São João do Piauí visando à 
exploração de minérios como ferro, titânio e vanádio. A Riverbank 
Resources atua em projetos de mineração em território baiano, 
como nos municípios de Jacobina e Miguel Calmon. 

. SRN Mineração

Conforme divulgado em www.revistamineracao.com.br, a 
SRN Mineração avança em projeto de minério de ferro no Piauí (ar-
tigo escrito por Bruna Nogueira, em 6 de julho de 2017). No artigo, 
veriĕ ca-se que a SRN Mineração já investiu R$ 20 milhões e agora 
vai investir mais R$ 15 milhões na construção da planta piloto da 
mineradora. A empresa prevê produzir 300 mil toneladas da commo-
dity por ano. O projeto foi iniciado há 17 anos e, de lá para cá, foram 
realizadas pesquisas e perfurações que chegam a ter 14 mil metros de 
sondagens. O presidente da mineradora informa que a estratégia da 
Empresa é produzir e vender para o mercado local, não dependendo 
da Rodovia Transnordestina inicialmente, devendo utilizar o trans-
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porte rodoviário com destino ao Porto de Itaqui, em São Luís (MA), 
que será encaminhado para as siderúrgicas nacionais.

Segundo Marcelo da Silva Prado, presidente da minerado-
ra, a mina de ferro tem uma capacidade de 6 bilhões de toneladas, 
com um teor de ferro de 20%. Atualmente tem certiĕ cado 200 mil 
toneladas de ferro.

De acordo com Estudo de Ordem de Magnitude (ODM) 
elaborado pela empresa BNA-MICROMINE e concluído em 2014, 
o Projeto SRN possui recursos potenciais da ordem de 800 milhões 
de toneladas de minério, com teor médio de 23% de Fe e custo de 
produção extremamente competitivo.

Por ĕ m, acredita-se que esses projetos irão se consolidar 
em médio e longo prazo, mesmo que parcialmente. Isso aconte-
cendo, os números envolvidos são de magnitude muito expressiva 
para o Piauí, devendo reforçar, sobremaneira, o desenvolvimento de 
seu PIB, repercutindo, posteriormente na alavancagem do IDH do 
povo das regiões atingidas pelos investimentos.

A expectativa do governo e dos setores que investem na ex-
tração mineral é de que iniciativas derivadas do setor se multipliquem 
com a conclusão da Ferrovia Transnordestina. A obra, com mais de 
1.700 km de ferrovia, liga o município de Eliseu Martins, no cerrado 
piauiense, aos portos de Pecém, no Ceará, e Suape, em Pernambuco.

O Brasil negociou uma parceria público-privada com o 
governo da Itália para a conclusão da Ferrovia. O ministro do Pla-
nejamento, Desenvolvimento e Gestão, à época, Dyogo Oliveira, 
aĕ rmou que o Brasil precisava de parceiros para ĕ nalizar o projeto 
− iniciado há 10 anos − e que tem a Valec Engenharia, Construções 
e Ferrovias S.A. como responsável pela construção. 

Vê-se em http://www.cnt.org.br/Imprensa/parceria-gover-
no-italia-transnordestina a declaração do ministro brasileiro du-
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rante reunião com o ministro de Infraestrutura e Transportes da 
Itália, Graziano Delrio: “A Transnordestina é um projeto interessan-
te e viável porque movimentará soja e minérios com os portos. No 
entanto, precisamos de aumento de recursos de parceiros privados”, 
De um total de 1.753 km de extensão, somente 600 km estão con-
cluídos. O orçamento da obra é de R$ 11,2 bilhões.

Tratar de novas perspectivas para o Piauí não é tarefa fácil. 
Desde os anos 50 do século passado, o Estado Ę utua, permanente-
mente, dependente das políticas e opções do governo central.

Diante da aparente escassez de recursos naturais competiti-
vos (em verdade, desconhecidos), infraestrutura acolhedora de capi-
tais, disponibilidade de mão de obra qualiĕ cada e foco na gestão dos 
recursos disponíveis de modo integrado, o Piauí foi ĕ cando para trás. 
No rastro, formaram-se “abismos” em relação ao país e ao Nordeste.

Atualmente, destacam-se diversos fatores locais que freiam 
e outros que impulsionam a recuperação econômica estadual.

Dentre aqueles que freiam, destacam-se quatro deles: a) a 
crise ĕ scal que impede o setor público de poupar e, logo, de investir; 
b) a reduzida dimensão do mercado local; c) o expressivo déĕ cit nas 
relações comerciais com o restante do país (redutor do efeito multi-
plicador dos investimentos); d) o ponto de partida, ou seja, a abso-
luta imposição pela recuperação do atraso relativo estadual, tanto 
no relativo as chamadas variáveis econômicas, como as sociais (as 
péssimas condições no tocante ao saneamento básico é exemplar).

Dentre os fatores positivos, salientam-se: a) a expansão do 
agronegócio; b) a continuação do processo de urbanização afetando 
o comércio, os serviços e a construção civil, em particular; c) as exu-
berantes possibilidades de expansão da geração de energia eólica e 
solar; d) a capacidade de endividamento do setor público estadual; 
e) a perspectiva de exploração mineral, sobretudo do minério de 
ferro, dependente da conclusão da ferrovia Transnordestina.
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O Piauí vive um novo tempo. Recursos naturais, antes 
abundantes porém desconhecidos e não utilizados, agora, tornam-
-se peças essenciais na construção de uma nova sociedade. Com 
impacto sobre o PIB estadual, muito em breve com o espraiamento 
do círculo virtuoso dessas novas riquezas, também o IDH de várias 
regiões será afetado.

Apesar de o Estado não dispor de boas condições de com-
petitividade, empreendedores nacionais e estrangeiros estão “redes-
cobrindo” o Piauí, trazendo know how, capacidade empresarial e 
tecnológica.

De maneira inequívoca, o Piauí apresenta resultados ani-
madores. Já são realidades a expansão dos serviços urbanos, a pro-
dução de grãos, a energia eólica e a energia fotovoltaica. Em an-
damento, a mineração e a produção de gás natural, dentre muitas 
outras oportunidades.

O Piauí é sinônimo de desaĕ o. Por um lado, a riqueza de 
recursos naturais faz sonhar. Por outro, os fortes desníveis sociais, 
a reduzida qualiĕ cação da mão de obra e as precárias condições de 
vida da maior parte da sua população, faz cair na real e acordar. 
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RESUMO 

O presente trabalho analisa o funcionamento dos Conselhos Esta-
duais de Direitos em Políticas Públicas no Estado do Piauí. Ele é 
parte de uma pesquisa mais ampla, realizada em 2018, com foco nos 
aspectos teóricos e nas competências desses espaços públicos de-
tentores de potencial para o fortalecimento da democracia partici-
pativa. Na metodologia foi adotada uma articulação entre aspectos 
qualitativos e quantitativos. Dos 21 conselhos institucionalizados 
no Piauí, 14 participaram da pesquisa e atuam em políticas públicas 
especíĕ cas, desenvolvendo atividades de natureza propositiva, deli-
berativa, de assessoramento e controle social.

Palavras-chave: Conselhos de Políticas Públicas. Participação. Piauí. 

ABSTRACT 

 e present work analyzes the functioning of the State Councils of 
Rights in Public Policies in the State of Piauí. It is part of a broader 
survey, carried out in 2018, focusing on the theoretical aspects and 
the competences of these public spaces with the potential to streng-
then participatory democracy. In the methodology, an articulation 
between qualitative and quantitative aspects was adopted. Of the 21 
institutionalized councils in Piauí, 14 participated in the research 
and work on speciĕ c public policies, developing activities of a pro-
positional, deliberative, advisory and social control nature.

Keywords: Public Policy Councils. Participation. Piauí.
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Nas legislações federal, estadual e municipal a organiza-
ção, a inserção e a representação da sociedade civil nos Conselhos 
estão asseguradas, legitimamente, no espírito de partilha do poder 
deliberativo e de controle social sobre as políticas públicas, em um 
ambiente de disputas (GOHN, 2001; TATAGIBA, 2002; ABERS et 
al., 2014). A legislação piauiense, portanto, institucionaliza 21 (vin-
te e um) Conselhos Estaduais de Direitos em Políticas Públicas, es-
paços públicos de participação, objeto de estudo da pesquisa “Diag-
nóstico dos Conselhos Estaduais de Políticas Públicas, Participação 
de Conselheiros dos Movimentos Sociais e Conselhos Territoriais 
do Estado do Piauí”, realizada no ano de 2018, desenvolvida com o 
objetivo de investigar a composição, o funcionamento e as compe-
tências desses espaços públicos. 

Este trabalho constitui-se da análise de entrevistas e docu-
mentos que apresentam elementos relacionados à criação, à com-
posição, ao funcionamento, à infraestrutura e à participação dos 
movimentos sociais. Dos 21 Conselhos Estaduais de Direitos em 
Políticas Públicas identiĕ cados, somente 14 responderam ao instru-
mento de coleta de dados e disponibilizaram documentos solicita-
dos – relatórios, atas, leis etc. Em decorrência do exposto, os dados 
consolidados e analisados representam uma leitura parcial sobre o 
conjunto dos conselhos, entretanto, a quantidade de questionários 
respondidos e documentos disponibilizados foram representativos 
para o universo do objeto. 

A criação dos conselhos de políticas públicas foi analisada 
em um recorte temporal de dois períodos: antes da Constituição de 
1988 e pós-Constituição. Para identiĕ car em qual desses períodos 
foram criados os conselhos no estado do Piauí, dividiu-se os dois 
períodos em sete subperíodos, tendo como marco inicial a Cons-
tituição Federal e como referência ĕ nal o ano de 2015. O resultado 
está representado no Gráĕ co 1. 
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Gráĕ co 1 – Período de criação dos conselhos 

Fonte: Elaboração dos autores, 2018.

O Gráĕ co 1 apresenta dados relativos aos períodos de cria-
ção dos conselhos, agrupados por quadriênio. No Piauí, antes da 
promulgação da CF/88 já existiam dois conselhos: o Conselho Esta-
dual de Educação e o Conselho Estadual de Cultura. O período de 
maior criação de conselhos de políticas públicas estaduais no Piauí 
foi entre os anos de 1991 a 2015, período de redemocratização do 
Estado Brasileiro, com 12 conselhos estaduais instituídos, sendo a 
maior concentração entre os anos de 2001 a 2010. O fato de mais da 
metade desses espaços ser instituídos entre 2001 e 2015 indica que 
eles ainda estão em processo de consolidação no Piauí, consideran-
do o contexto da época de criação, a realidade social da área de atu-
ação e o desenvolvimento da política pública ao qual está vinculado. 

Observou-se, a partir dos dados coletados, que a iniciativa 
de criação dos conselhos é, em sua maioria, do Poder Público. Ape-
nas o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
o Conselho Estadual de Saúde e o Conselho Estadual de Economia 
Solidária tiveram sua criação proposta a partir dos movimentos 
sociais populares, Igreja, movimento social sindical, ONG e movi-
mento nacional de economia solidária. 
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Apesar de os dados apontarem que a criação dos conse-
lhos se deu por iniciativa do Poder Público, é aceitável considerar 
que o processo de instituição desses espaços coletivos envolve a 
participação da sociedade civil organizada, pois se trata de órgãos 
que coordenam, controlam e propõem políticas públicas e que, 
teoricamente, devem estabelecer uma articulação entre Poder 
Público e sociedade civil. Porém, é inegável que nos últimos dez 
anos esses pontos de encontro da sociedade com o Estado tiveram 
crescimento expressivo, asseverando que, nesse espaço temporal, 
houve mais atenção dos governos no envolvimento de setores da 
sociedade com as políticas públicas e com o fortalecimento do 
controle social.

O Gráĕ co 2 apresenta a natureza dos conselhos e a ĕ nali-
dade para a qual foram instituídos. Os dados indicam como os con-
selheiros compreendem a natureza desses órgãos, mas esse olhar 
não coincide totalmente com o que dispõe a lei, porém, mantiveram 
as informações apresentadas na coleta dos dados primários. Assim, 
destacam-se três conselhos que disseram ser deliberativos e consul-
tivos; dois consultivos; dois deliberativos e dois deliberativos e de 
controle social. Os demais apresentam-se como sendo deliberativo, 
de controle social e consultivo, ao mesmo tempo.

Gráĕ co 2 – Natureza dos conselhos

Fonte: Elaboração dos autores, 2018.
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Há, por parte desses conselhos, razoável compreensão so-
bre a natureza de sua atuação. Porém, resta saber se todos os con-
selheiros têm clareza sobre as questões conceituais de sua natureza 
deliberativa, propositiva, controle social, assessoramento, consulti-
vo, normativo etc. Caberia aprofundar essa questão em outro estu-
do, pois os dados apresentados são insuĕ cientes para tal aferição.

A maioria dos conselhos estaduais apresenta composição 
paritária (64%), com representações de governo e da sociedade. Dos 
conselhos pesquisados, apenas 14% indicaram ser tripartites, repre-
sentando os interesses da sociedade, do governo e dos usuários de 
serviços públicos. Os demais não têm paridade na composição, a 
exemplo do Conselho Estadual de Combate à Pobreza, Conselho Es-
tadual de Educação e Conselho Estadual de Cultura, cuja represen-
tação é em maior número governamental. Uma outra situação iden-
tiĕ cada é a do Conselho Estadual da Pessoa Negra, que apresenta em 
sua composição uma maioria de representantes da sociedade civil. 

A paridade esconde um problema real de funcionamento 
desses espaços públicos, a falsa ideia de que igualdade numérica en-
tre membros dos dois lados garante o funcionamento em condições 
equânimes de disputas na construção das políticas públicas. Porém, a 
literatura especializada atesta a fragilidade do conhecimento de con-
selheiros, especialmente os da sociedade civil, em vista da complexi-
dade da política pública que faz com que, em algumas situações, uma 
parcela reduzida de conselheiros domine a discussão nas reuniões. 

Mas, essa carência de conselheiros com domínio de in-
formações sobre as políticas e o funcionamento do conselho é um 
“velho” desaĕ o, observado desde a década de 1990. A carência, con-
tudo, abre possibilidade de construção de parcerias dos conselhos 
com órgãos públicos (Tribunal de Contas, Ministério Público, Con-
troladoria, ONGs, Escolas de Governo, Universidade e outros) para 
investir em programas de capacitação especializados e contínuos 
destinados aos seus membros. 
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Outra situação no funcionamento dos conselhos é a exis-
tência de comissões, grupos ou câmaras técnicas, constatadas na 
análise da documentação. Nesse aspecto, o Conselho Estadual de 
Educação do Piauí tem as comissões de Educação Superior, Edu-
cação Proĕ ssional e Comissão responsável pela análise, emissão de 
parecer relacionado à rede municipal de educação e da orientação 
dos municípios sobre organização do Sistema de Ensino. O Con-
selho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas tem as câmaras 
técnicas de prevenção, tratamento, reinserção social, redução de 
danos e acompanhamento de projetos. Já o Conselho Estadual dos 
Direitos do Idoso possui as comissões de políticas básicas, de co-
municação, de garantia de direitos, de orçamento e fundos e de ca-
pacitação. O Conselho Estadual da Assistência Social tem comissão 
de política da assistência social, comissão de normas da assistência 
social, comissão de ĕ nanciamento e orçamento da assistência social 
e comissão de acompanhamento aos conselhos da assistência so-
cial nos municípios. No Conselho Estadual dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente foram identiĕ cadas as comissões de análise e 
acompanhamento de projetos e programas, comissão de garantia de 
direitos e comunicação e comissão de orçamento e Fundo da Infân-
cia e da Adolescência (FIA). Diferentemente dos demais conselhos, 
o Conselho Estadual de Economia Solidária prevê a existência de 
comissões que são criadas de acordo com as temáticas construídas 
no exercício do mandato, com os temas mais urgentes. O Conselho 
Estadual de Defesa dos Direitos Humanos, embora tenha previsão 
legal de existência de comissões, no momento da pesquisa encon-
trava-se desativado.

No que se refere à quantidade de conselheiros efetivos e 
suplentes, nomeados até setembro de 2018, mês da coleta de dados, 
identiĕ cou-se nos 14 conselhos um total de 454 membros, destes, 
242 eram efetivos e 212 suplentes. Essa diferença indica a inexis-
tência de números iguais entre os conselheiros efetivos e suplentes 
em alguns conselhos como, por exemplo, da Educação e da Cultura, 
que não têm suplentes para todos os membros efetivos. 

A pesquisa revelou a expressiva participação das mulheres 
nos conselhos, do total de conselheiros mencionados, somente 63 
são do sexo masculino, 150 do sexo feminino e um que se declarou 
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intersexo. Nesse sentido, as mulheres apresentam maior represen-
tatividade nesses espaços públicos, o que demonstra seu empenho 
pela efetivação das políticas públicas e sua resiliência frente aos de-
saĕ os, historicamente presentes no seu cotidiano. 

No Gráĕ co 3, apresenta-se a periodicidade das reuniões re-
alizadas nos conselhos. A maioria, um total de oito, indicou realizar 
reunião mensal, dois conselhos indicaram realizar reuniões quinze-
nais e outros dois, encontros semanais. Nesse sentido, somente um 
indicou ter reunião trimestral e outro não respondeu a questão. Os 
conselhos que realizam reunião mensal poderão apresentar dinâ-
mica de funcionamento mais estável, considerando que a cada mês 
ocorre reunião para discussão das pautas. 

Gráĕ co 3 – Periodicidade das reuniões 

Fonte: Elaboração dos autores, 2018.

Na temática tempo para convocação das reuniões, dos 14 
conselhos pesquisados, nove aĕ rmaram agendar as reuniões anu-
almente, isto é, as atividades ordinárias são agendadas uma vez ao 
ano e ocorre mensalmente. Outros cinco conselhos indicaram que 
agendam atividades uma subsequente a outra. Os conselhos com 
reunião agendada anualmente apresentam dinâmica de funciona-
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mento mais consolidada, pois os membros desses conselhos tomam 
conhecimento da data do compromisso mensal com antecedência. 
Já os conselhos que convocam reuniões subsequentes podem apre-
sentar diĕ culdade na dinâmica de funcionamento. 

Quanto à divulgação da pauta das assembleias, as informa-
ções apontam que quatro divulgam com até três dias antes, outros 
quatro socializam com até cinco dias, dois aĕ rmaram que comuni-
cam com até oito dias, outros dois com até um mês e um indicou 
divulgar com 15 dias.

Cruzando as informações de divulgação da pauta de reu-
niões com a anterior, periodicidade da agenda de reuniões, infere-
-se que aqueles conselhos que antecipam a agenda de reunião com 
prazo acima de até três dias de sua realização, mas o agendamento 
é feito anualmente, não sofrem prejuízos provocados pelo breve 
período de divulgação da pauta. Já os conselhos que convocam 
reunião subsequente à pauta podem apresentar limites no proces-
so de consolidação.

Quanto à publicização das deliberações e atos dos conse-
lhos, tem-se as seguintes informações: quatro conselhos utilizam 
a impressa oĕ cial do Estado (Diário Oĕ cial) para divulgação; três 
utilizam a internet e o jornal escrito para disponibilizar informa-
ções à sociedade; um utiliza mural para expor as informações ao 
público e dois disseram utilizar todos esses meios de divulgação. 
Outros quatro conselhos indicaram a não divulgação das suas de-
liberações.

A divulgação das ações dos conselhos à sociedade é ex-
tremamente relevante para seu processo de consolidação. Quanto 
maior a publicização das ações, maior a possibilidade de reconheci-
mento e apoio da sociedade.

Outro aspecto relevante no funcionamento dos conselhos 
é a frequência dos conselheiros às reuniões, conforme aponta o 
Gráĕ co 4. Nos dois grupos distintos de representantes, governo e 
sociedade, veriĕ cou-se a frequência de cada grupo, na forma que 
segue abaixo. 
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Gráĕ co 4 – Frequência nas reuniões

Fonte: Elaboração dos autores, 2018.

O resultado foi praticamente o mesmo para os dois grupos 
de participantes: dos 14 conselhos pesquisados, 11 indicaram que 
os conselheiros da sociedade civil sempre participam das reuniões 
e 10 responderam que os conselheiros governamentais também 
têm participação assídua. Apenas dois conselhos apontaram que os 
membros governamentais participam raramente. Pela frequência às 
reuniões, infere-se um grau de comprometimento dos conselheiros 
com os conselhos.

Esta seção apresenta informações referentes às condições 
de funcionamento dos conselhos e relacionadas à infraestrutura 
disponível para realização das atividades. Nesse aspecto, confere-se 
que a maioria dos conselhos funcionam em local cedido (sete regis-
tros), outros em sede própria (cinco registros) e dois conselhos não 
responderam.

Além do tipo de sede, outras informações quanto à in-
fraestrutura foram apresentadas, tais como: material permanente, 
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transporte, comunicação e recursos humanos. A partir do exposto, 
constatou-se que dez conselhos dispõem de linha telefônica, com-
putador, impressora e acesso à internet; um conselho só tem com-
putador, impressora e internet; três conselhos assinalaram que a 
infraestrutura de comunicação utilizada é do órgão público em que 
estão vinculados (Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, Conselho Estadual dos Direitos Humanos e Conselho 
Estadual dos Direitos da Juventude); seis conselhos indicaram ter 
ou dispor de carro para realização das atividades. No que se refere 
ao pessoal de apoio aos serviços, nove conselhos aĕ rmaram ter fun-
cionários cedidos por órgãos públicos e quatro disseram que têm 
funcionários terceirizados. Somente um conselho alegou funcionar 
com infraestrutura precária à época da pesquisa (Conselho Estadu-
al dos Direitos Humanos). 

No geral, aĕ rma-se que os conselhos estaduais de políti-
cas públicas dispõem de infraestrutura básica de funcionamento. A 
existência de uma sede compartilhada é um aspecto positivo (Casa 
dos Conselhos), com espaço para abrigar sete conselhos, mas no 
momento somente cinco ocupam o local. Esse espaço foi reforma-
do, no segundo semestre de 2018, para adequar as necessidades dos 
conselhos. Contudo, falta ocupar a capacidade total do espaço e 
equipá-lo adequadamente com o mobiliário necessário ao funcio-
namento dos conselhos.

A pesquisa, nesta seção, busca conhecer as organizações da 
sociedade: movimento social, Igrejas, sindicatos, ONG etc., repre-
sentantes da sociedade civil que estão engajadas nos conselhos. Do 
total dos conselhos que responderam o questionário, três não res-
ponderam essa questão (Conselho Estadual de Cultura, Conselho 
Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deĕ ciência e Con-
selho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas), outros 11 indi-
caram as organizações participantes no conjunto das mencionadas. 

Sobre a participação dos representantes de movimentos 
sociais nos cargos de direção/coordenação nos conselhos, veriĕ cou-
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-se que a maioria ocupava a presidência, é o caso do Conselho de 
Acompanhamento e Controle Social (FUNDEB), Conselho Estadu-
al de Defesa dos Direitos Humanos, Conselho Estadual dos Direi-
tos do Idoso. Para o cargo de vice-presidência foram encontrados 
o Conselho Estadual de Educação (CEE-PI), Conselho Estadual da 
Criança e do Adolescente e Conselho de Políticas de Combate à Po-
breza do Estado do Piauí. Em outras situações, alguns responderam 
aĕ rmativamente, mas não indicaram os cargos que ocupavam, a 
exemplo do Conselho da Pessoa Negra, Conselho Estadual de Saú-
de, Conselho Estadual de Economia Solidária e Conselho Estadual 
de Assistência Social. Os demais conselhos indicaram que, naquele 
momento, não havia participação das organizações e movimentos 
sociais na direção do conselho. Nesse aspecto, pode-se observar, 
de forma rápida, a participação das organizações da sociedade civil 
nas atividades de direção dos conselhos. Contudo, não foi possível 
veriĕ car o modus operandi dessa participação para se especiĕ car o 
quanto e com que qualidade os movimentos contribuem com a ges-
tão nesses espaços públicos. 

Com relação às outras atividades dos movimentos, três 
conselhos aĕ rmaram que as organizações participavam com suges-
tões, ĕ scalizavam os serviços públicos, participavam dos eventos 
realizados, além de divulgarem as ações dos conselhos. Três indi-
caram as mesmas atividades e acrescentaram a atuação do (a) re-
presentante na reunião. Um conselho indicou a participação com 
sugestão, ĕ scalização de serviços públicos, apoio ao conselho e a 
presença nos eventos realizados: cursos, seminários, reuniões etc. 
Um conselho apontou a participação somente na ĕ scalização dos 
serviços públicos e na divulgação das suas ações. E mais um con-
selho indicou participação com representação, ĕ scalização dos ser-
viços públicos e nos eventos realizados, enquanto outro indicou a 
participação, somente, nos eventos realizados. Para um conselho, as 
organizações só participam com a representação e, ĕ nalmente, um 
não respondeu ao que se solicitou. 

Desse modo, a participação dos representantes dos mo-
vimentos sociais nos conselhos é de natureza deliberativa, propo-
sitiva, de assessoramento e controle social. Neste último caso, de 



Carta CEPRO,   Teresina,   v.31,   n.2,   p.61-75,   jul./dez. 2019

acordo com as respostas obtidas nos questionários, não ĕ cou claro 
como essas ações são desenvolvidas, embora esta seja a função pri-
mordial dos movimentos sociais e entidades populares junto aos 
conselhos. É necessário, portanto, uma atuação focada no cumpri-
mento do papel desses espaços públicos de modo a possibilitar a 
participação de cidadãos nos diálogos da sociedade civil com o Es-
tado. Assim, será possível a efetivação das ações de controle social e 
de democratização da gestão estatal, proporcionando, desse modo, 
um diálogo produtivo entre sociedade e Estado, contribuindo para 
o aprimoramento das políticas públicas e fortalecimento dos movi-
mentos sociais nesse cenário de contrarreformas. 

Os resultados desta pesquisa demonstram aspectos de fun-
cionamento e estrutura dos espaços de encontro entre sociedade e 
Estado, lócus de pelejas em torno de proposição, execução e ĕ scali-
zação de políticas públicas no estado do Piauí. Todos os conselhos 
pesquisados foram institucionalizados em leis especíĕ cas e a legis-
lação de cada conselho deĕ ne com clareza suas competências, sua 
composição, seu funcionamento e a política pública em que atua. 
Na composição, nem todos os conselhos são paritários (com nú-
meros iguais de representantes); na maioria, os conselhos atuam 
isoladamente, cada um segue sua política; e alguns desses espaços 
públicos (a exemplo o da criança e do adolescente, combate à po-
breza, assistência social, idoso, direitos humanos, economia solidá-
ria, entre outros), dispõem de fundos públicos para ĕ nanciamento 
da política em que atuam.

Constatou-se a possibilidade de os conselhos atuarem de 
forma articulada, superando isolamento e construindo interfaces 
entre as políticas públicas, por exemplo: os Conselhos da Criança 
e Adolescente, de Prevenção e Combate às Drogas, de Combate à 
Pobreza e de Economia Solidária que, em geral, atuam com o pro-
pósito de minimizar a vulnerabilidade social na população carente. 
Juntos, esses conselhos apresentam potencial para propor e acom-
panhar políticas públicas integradas e articuladas. 
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Falta mais discussão nos conselhos sobre diretrizes de atu-
ação nas políticas públicas, em parceria ou articulada por área de 
interesse, por tema e por aĕ nidades. Constatou-se, também, discre-
pância entre competências legais e atuação dos conselhos, isto é, 
há um conjunto de legislação estadual avançada e inovadora que 
cria, normatiza, atribui competências, destina fundos públicos aos 
conselhos que, se colocados em prática, estariam bem mais conso-
lidados e teriam maior alcance no processo de democratização da 
gestão pública. Em outras palavras, os conselhos, pela legislação, 
podem fazer bem mais do que fazem no campo da proposição, ĕ s-
calização e democratização das políticas públicas estaduais. A for-
mação permanente também se justiĕ ca pelo desconhecimento do 
papel do conselho e da necessidade de monitoramento e ĕ scaliza-
ção da política pública de sua área de atuação.
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RESUMO 

Este estudo tem como objetivo principal compreender o Festival de 
Inverno como potencializador do turismo e sua contribuição eco-
nômica para o artesanato local e como objetivos especíĕ cos conhe-
cer o perĕ l dos participantes e identiĕ car como eles avaliaram o 
evento nas últimas edições de 2018 e 2019. A metodologia utilizada 
foi o levantamento bibliográĕ co e a pesquisa direta realizada junto 
aos participantes do festival e, também, com artesãos e comercian-
tes locais. Os resultados trazem um diagnóstico do consumo do 
artesanato local, bem como os impactos positivos para a atividade 
turística da região.

Palavras-chave: Eventos. Turismo. Artesanato. Festival de Inverno 
de Pedro II. 

ABSTRACT 

 is study has as main objective to understand the Winter Festi-
val as a potential for Tourism, and its economic contribution to 
local handicra s, and as speciĕ c objectives to know the proĕ le of 
users and identify how they evaluated the event in the last editions 
of 2018 and 2019.  e methodology used was a bibliographic sur-
vey and direct research carried out with festival participants and 
artisans and local traders.  e results bring a diagnosis of the con-
sumption of local handicra s, as well as the positive impacts for the 
tourist activity in the region.

Keywords: Tourism. Cra s. Culture. Pedro II Winter Festival.
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A produção artesanal apresenta seus primeiros vestígios 
na era neolítica, com a criação de utensílios domésticos e de caça a 
partir do polimento de pedras, tecelagem de ĕ bras de animais (HO-
LANDA, 2009 apud CASTILHO et al., 2017). Diante disso, enten-
de-se que não é uma produção isolada, mas, na verdade, a forma 
como os utensílios são produzidos está relacionada com a luta por 
sobrevivência de um grupo. Assim, o estilo da fabricação caracteri-
za uma coletividade, sendo passado de geração a geração, promo-
vendo sentimentos de pertencimento e representatividade cultural.

Nesse contexto, o conceito de cultura, utilizado em seu real 
sentido hoje, foi usado pelo antropólogo Edward Tylor citado por 
Laraia (2001, p. 57) como “[...] todo complexo que inclui conheci-
mentos, crença, arte, moral, leis, costumes ou qualquer outra capa-
cidade adquirida pelo homem como membro de uma sociedade”. 
Em consonância a isso, o artesanato traz em cada produção a cons-
trução de uma cultura apreendida e mantida por diversas gerações, 
demonstrando e divulgando sua identidade.

Junto às produções artesanais, dentro de uma cultura, en-
contram-se eventos tradicionais, que tem o intuito de atrair visitan-
tes para deslumbrá-los com atrações culturais, tais como as danças 
tradicionais, as músicas e o próprio artesanato, com o propósito de 
divulgar, em um sentimento de orgulho e vangloriação, costumes, 
crenças e produções como próprias de um povo, além de ser uma 
das formas utilizadas para contribuir com o desenvolvimento eco-
nômico da população.

Tais manifestações culturais são também atrações que 
complementam a oferta turística do lugar e motivam o visitante a 
usufruir de atrações além daquelas que são momentâneas, como os 
eventos que são realizados para se promover o aumento do Ę uxo 
turístico nos destinos, potencializando um maior desenvolvimento 
do turismo, pois atraem um expressivo número de turistas e fomen-
ta a economia local através, especialmente, da geração de emprego 
e renda para a população do destino receptor (BRITTO; FONTES, 
2002). Sabe-se que, um dos principais impactos negativos do turis-
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mo é o efeito da sazonalidade durante as baixas estações, pois os 
destinos turísticos recebem um número reduzido de visitantes, e 
uma das alternativas encontradas é a promoção de eventos, que são 
capazes de manter a economia do lugar.

Dessa forma, acredita-se que os eventos culturais possibi-
litam uma maior divulgação da cultura e do artesanato local. Na 
visão de Yeoman et al. (2006, p. 54) “[...] os eventos promovem des-
tinos, atraem novos turistas e podem ser atrelados a uma nova pros-
peridade econômica e de desenvolvimento social e cultural”. No en-
tanto, há uma característica importante na realização de eventos em 
uma localidade que é a necessidade de uma infraestrutura básica de 
apoio e de uma infraestrutura turística. A realização de eventos em 
um destino turístico propicia, ainda, uma otimização dos serviços 
urbanos e, consequentemente, traz melhorias para a qualidade de 
vida da população local por dar mais condições de desenvolvimen-
to econômico e social ao destino.

Com base nessas oportunidades que os eventos proporcio-
nam para o desenvolvimento local, tomou-se como referência deste 
estudo a cidade de Pedro II, no Piauí, que vem realizando há 16 anos 
um festival cultural batizado de Festival de Inverno de Pedro II, ide-
alizado com o intuito de dinamizar o turismo na região e promover 
a geração de riquezas. É, também, um momento de transformação 
social, de entretenimento e de lazer, contribuindo para o desenvol-
vimento econômico, a revitalização do turismo e da cultura, consti-
tuindo-se em ferramentas e estratégias de marketing na promoção 
e na divulgação da cidade como destino turístico. O evento é uma 
iniciativa da Prefeitura local do município, com o apoio do Governo 
do Estado do Piauí e do SEBRAE-PI, que juntos estimulam o desen-
volvimento da atividade com base no potencial que a região oferece. 

A cidade de Pedro II está localizada a 208 km da capital 
Teresina, e situa-se na Região Turística Polo Aventura e Mistério, 
inserida no Mapa do Turismo Brasileiro, delimitado pelo Ministé-
rio do Turismo. Atualmente, a cidade é sede da Instância de Gover-
nança Regional do Polo Turístico Aventura e Mistério, que compõe 
juntamente com outros três municípios: Buriti dos Montes, Castelo 
do Piauí e Juazeiro do Piauí II (BRASIL, 2019). 
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Pedro II está inserida na microrregião de Campo Maior e 
passou a ser conhecida nacionalmente e internacionalmente devido 
à extração da opala, uma pedra que existe em dois lugares do mun-
do: em Pedro II e na Austrália. Por muitos anos, essa foi a principal 
atividade econômica do município juntamente com a agricultura e 
com o passar do tempo, outra atividade foi inserida no município 
− a confecção de joias com a utilização da opala agregando valor 
ao artesanato local − dando-lhe uma identidade peculiar própria e, 
consequentemente, chamando à atenção de turistas. Além disso, a 
cidade também é conhecida pela produção de redes de dormir arte-
sanais, uma tradição secular que passa de geração em geração, mas 
vem se fragilizando pelo fato das atuais gerações não manterem o 
mesmo interesse dos seus antepassados.

A cidade também atrai por apresentar um aspecto diferen-
cial dos demais municípios piauienses, por possuir um clima tropi-
cal de altitude, cuja temperatura varia de 18° a 22º nos meses de maio 
e junho, fato que inspirou a gestão municipal na criação do Festival 
de Inverno, evento que é objeto de observação deste estudo, embora 
aconteça, na verdade, no outono. Nesse sentido, o artigo é baseado 
em dados coletados em 2018 e 2019, durante os quatro dias que se 
realizaram os Festivais, com base nos dados coletados pela Superin-
tendência de Estudos Econômicos e Sociais – CEPRO/SEPLAN.

O estudo também foi um anseio da Câmara Setorial do Tu-
rismo que apontou a necessidade de mensurar os impactos econô-
micos oriundos dos eventos culturais do Piauí, dando-se, assim, foco 
especial ao Festival de Inverno de Pedro II, justiĕ cado pelo fato de já 
ter se consolidado ao longo de 16 edições, atraindo visitantes e turis-
tas que estimulam o crescimento econômico do turismo da região.

Assim, foram realizados levantamentos bibliográĕ cos em 
fontes de pesquisas cientíĕ cas para os dados qualitativos e, para os 
dados quantitativos, foram considerados parte dos dados da pes-
quisa direta, como já citado, produzidos pela Superintendência 
CEPRO que, na ocasião do Festival de Inverno, realizou entrevista 
direta com os artesãos e comerciantes de artesanato, sendo que, em 
2018, teve uma amostra de 18 entrevistados e, em 2019, foram 27 
envolvidos. O critério de inclusão considerado foi o de estabeleci-
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mentos localizados nas principais vias de acesso da cidade e que 
estivessem próximos aos locais onde, de praxe, são montadas as es-
truturas de palcos para a realização de atrações culturais e shows 
durante o evento.

Já a metodologia utilizada junto ao público participante 
(visitantes, turistas e residentes) do Festival 2018 e 2019 foi a apli-
cação de questionário, semi-estruturado, com perguntas fechadas 
e alternativas de múltiplas escolhas, sendo disponibilizado em 
ambiente virtual, on-line, utilizando-se da ferramenta do Google 
Docs, por meio exclusivo das redes sociais (Facebook, Instagram e 
Whatsapp) e, também, divulgado através de links nos sítios oĕ ciais 
da Superintendência CEPRO/SEPLAN e Prefeitura de Pedro II. O 
questionário permaneceu aberto (on-line) durante sete dias da se-
mana e obteve uma participação espontânea de um total de 442 en-
trevistados, em 2018, e 425 entrevistados em 2019. Os dados foram 
tabulados automaticamente através do programa utilizado (Google-
Docs), tratados em Excell e transferidos para o programa de texto 
(Word), realizando-se, assim, a análise dos dados quantitativos e 
qualitativos, o que facilitou a análise qualitativa dos resultados para 
a produção deste artigo.

O patrimônio cultural de uma sociedade é construído a 
partir de suas relações estabelecidas e são feitos socialmente do que 
lhe é mais representativo (MELO; CARDOZO, 2015). Dessa forma, 
com o intuito de ser mantido, esse patrimônio é passado por gera-
ções, assim como também pode ser usado de artifícios para coesão e 
orgulho social, a partir da promoção de celebrações que enalteçam 
a cultura local.

Tais relações culturais do povo de Pedro II estão arraiga-
das na paisagem arquitetônica que preserva seus casarios antigos 
os quais remontam a origem histórica da cidade, apresentando de 
maneira bastante relevante para o turismo, especialmente durante 
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o maior Ę uxo turístico que ocorre durante o Festival de Inverno 
realizado todos os anos.

O Festival de Inverno, que leva o nome da cidade, faz parte 
do cotidiano da comunidade pedrosegundense que busca a intera-
ção com o visitante, favorecendo a oferta de lazer durante toda a 
programação do Evento. Segundo Andrade (2002, p.43) 

Os eventos constituem parte signiĕ cativa na composição do 
produto turístico, atendendo intrinsecamente às exigências 
de mercado em matéria de entretenimento, lazer, conheci-
mento, descanso e tantas outras motivações. 

Para Zanella (2008), os benefícios econômicos e sociais 
dos eventos em um destino turístico podem ser destacados como: 
geração de empregos, principalmente na utilização de mão de obra 
de baixa qualiĕ cação, contribuindo para a estabilidade econômica 
local, para o aumento da taxa de ocupação hoteleira no período de 
baixa estação e para o incremento da arrecadação de impostos e 
tributos, promovendo a melhoria dos serviços de infraestrutura da 
localidade sede e beneĕ ciando a comunidade como um todo.

Os eventos apresentam grande potencial para o ressurgi-
mento econômico, para a construção da comunidade e do desenvol-
vimento cultural, enquanto fortalecedores e mantenedores únicos 
da marca do destino (AITKEN, 2002). E para Getz (1997) aumen-
tam a permanência de visitantes em um destino prolongando as es-
tações turísticas. Nesse sentido, promovem o intercâmbio cultural 
entre turistas e comunidade e para a construção de novos relaciona-
mentos pessoais e de negócios como ressalta Mccabe (2000).

Assim, nota-se que a celebração de eventos culturais au-
menta a atratividade de um lugar e atraem mais turistas, que por 
sua vez, interagem e vivenciam a história e a cultura da comunida-
de, envolvendo-se nas manifestações culturais e absorvendo infor-
mações e experiências de forma natural. Para a população local, os 
eventos tornam-se uma alternativa de lazer, possibilitam e incenti-
vam a troca cultural entre comunidades e sua integração contribui 
para aumentar a autoestima da população, que passa a enxergar o 
patrimônio cultural como parte de sua riqueza. 
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Para Britto e Fontes (2002, p.54), eventos culturais 

[...] são todas as manifestações culturais regionais e folcló-
ricas nacionais ou internacionais, abordando lendas, tradi-
ções, costumes típicos, hábitos e tendências para conheci-
mento geral ou promocional.

Esses tipos de eventos, para os autores, são ainda os festi-
vais de dança, teatro, música, cinema, shows artísticos, corais, expo-
sição de artes, mostras, apresentações folclóricas, bandas, orques-
tras, feiras, concursos, congressos, encontros, espetáculos, festas 
populares e muito mais, envolvendo todos os aspectos culturais de 
uma sociedade. 

No entanto, deve-se destacar a diferença entre show e fes-
tival, pois o objeto de pesquisa deste trabalho discute sobre o termo 
festival. O primeiro é uma única exposição de um artista, enquanto 
o segundo dispõe de várias apresentações, em que o público vive 
uma experiência musical caracterizada de várias formas, por mú-
sicos diferentes, em que estes, além de realizar sua apresentação, 
também assistem a outros artistas e aparecem tanto no palco quanto 
na plateia (FLÉCHET, 2011).

Meirelles (1999, p.76) deĕ ne festival como 

[...] uma festa de variedades, com a demonstração ao 
público-alvo de diferentes estilos e formas de apresenta-
ção sobre o tema principal do evento, [no caso especíĕ co, 
a música]. 

Para Mendiratta (2010), representa uma celebração huma-
na que une pessoas para comemorar, agradecer e compartilhar mo-
mentos e ideias para o fortalecimento de uma sociedade. 

Com base nessas concepções, o Festival de Inverno de Pe-
dro II vem se apoiando, renovando as atrações culturais e incenti-
vando, também, a comunidade a se mobilizar no preparo de oferta 
de serviços que possam garantir um ganho em virtude dos gastos 
feitos pelos participantes, visitantes e turistas durante o Festival, in-
cluindo-se o artesanato.



Carta CEPRO,   Teresina,   v.31,   n.2,   p.77-98,   jul./dez. 2019

Observa-se, ainda, que o Festival de Inverno ressalta os as-
pectos da cultura local, contribuindo com sua divulgação e reconhe-
cimento, com ĕ ns normalmente promocionais, a exemplo das feiras 
de artesanatos, dos festivais de gastronomia regional, das atrações 
folclóricas e das apresentações de música regional, além das atrações 
naturais das quais a região dispõe, fortalecendo, desta forma, a ima-
gem da cidade como um destino turístico com ofertas atraentes.

Para Maciel (2011), os festivais são considerados fenôme-
nos contemporâneos culturais, caracterizados como uma exposição 
da cultura de diferentes formas que ilustram práticas sociais, o que 
é corroborado por Martins (2006), pois segundo a autora, as vi-
vências proporcionadas pelos festivais podem ser entendidas como 
uma experiência evidenciada pelo turismo com base nos elementos 
que compõem uma motivação que gera uma expectativa, um lugar 
que abriga a experiência e uma interação social.

Este evento representa uma importante ferramenta para 
divulgação de qualquer destino turístico. Para que um destino se 
mantenha competitivo no mercado turístico, deve-se trabalhar o 
que o diferencia dos outros com ofertas similares, pois através das 
inúmeras manifestações populares, tais como, o artesanato, a gas-
tronomia ou a realização de eventos culturais, observa-se essa dife-
renciação e manutenção no mercado turístico. 

Ao se pensar na valorização do artesanato e no incentivo 
da divulgação dos atrativos naturais existentes no município e no 
fortalecimento do Turismo, em 2004, foi criado pela Prefeitura em 
parceria com o SEBRAE-PI e o Governo do Estado, o Festival de 
Inverno que leva o nome da cidade. O clima ameno do lugar foi 
escolhido para dar simbolismo e justiĕ car o nome do evento, já que 
no período dos meses de maio a junho a temperatura varia de 18° 
a 22° graus.
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O Festival é um evento de acesso gratuito, realizado ao ar 
livre em espaço público, com estruturas de palcos para as atrações 
de shows nacionais, feiras gastronômicas e de artesanato local, mon-
tadas nas principais praças da cidade, o que estimula o aumento do 
consumo e o aquecimento da economia local. No entanto, o aspecto 
econômico não deve ser o principal objetivo do evento, mas, além 
disso, o desenvolvimento do turismo de forma sustentável, sendo 
este um grande desaĕ o dos gestores, que devem monitorar suas es-
tratégias de desenvolvimento para o setor.

Com foco na concepção cultural do evento, os dados a 
seguir mostram a evolução das 16 edições realizadas do Festival, 
desde 2004 até 2018, e a estimativa de participantes envolvendo vi-
sitantes, turistas e comunidade local, que prestigiaram o evento, ao 
longo desses anos, em que a Prefeitura e a Secretaria de Turismo 
Municipal vêm observando de forma quantitativa, considerando 
basicamente a relação com a programação e as atrações dos shows. 
Esse Ę uxo está relacionado com as ofertas turísticas que se implan-
taram na região ao longo deste período, não comparando, portanto, 
a realização dos Festivais com o crescimento da cidade.

Observa-se, no Gráĕ co 1, a seguir, que houve uma Ę utu-
ação ao longo dos anos de 2004 a 2018, mas não se relaciona a ne-
nhum fator preponderante relacionado com as ofertas do atrativo, 
aspecto este que carece, portanto, de maior atenção dos gestores pú-
blicos municipal e estadual.

No Gráĕ co 1, constata-se que o Festival de Inverno no pe-
ríodo de 2004 a 2006 teve um aumento de visitantes considerável 
de quase 30 mil participantes, sofrendo queda em 2007 e aumento 
nos anos subsequentes de 2008 a 2011, ocorrendo uma estabilização 
em 2009 e 2010 e voltando a cair em 2012. A partir de 2013 a 2015 
veriĕ cou-se incrementos signiĕ cativos. O ano de 2015 foi o auge 
do evento, que teve em média 60 mil participantes, dos quais es-
tão distribuídos residentes, visitantes e turistas. Em 2017, o Festival 
apresenta decréscimo no número de participantes, o que se pode 
atrelar ao fato do tipo de programação cultural e, especialmente, às 
atrações artísticas que o evento oferece, ocasionando uma variação 
no perĕ l do público participante ano após ano. Em 2018, ocorreu 
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aumento no número de participantes, sendo o 2°ano de maior des-
taque, igual ao ano de 2016. 

Gráĕ co 1 − Número de participantes dos Festivais de Inverno de 
Pedro II

Fonte: Prefeitura Municipal de Pedro II (2018). 

Faz-se necessário conhecer, portanto, o perĕ l dos partici-
pantes e o seu nível de satisfação para que tais informações sejam 
avaliadas, também, em outros aspectos. Conhecer a demanda turís-
tica é uma estratégia necessária para a elaboração de melhorias da 
oferta de serviços e infraestruturas básicas para atender à comuni-
dade em geral e aos turistas.

A seguir, a Tabela 1 demonstra a procedência dos partici-
pantes das edições do evento em 2018 e 2019. Neste caso, merece 
destaque, para avaliação do evento como impulsionador do turis-
mo, os dados que revelam a participação dos visitantes e turistas 
que vêm à cidade motivados, principalmente, pela programação 
cultural oferecida durante o Festival. Desse modo, é interessante ob-
servar especialmente os que são considerados visitantes e turistas, 
além de saber o percentual da participação da própria comunidade 
no evento, pois o Festival também é pensado para os autóctones. 

Nesse prisma, os dados da Tabela 1 revelam que a comuni-
dade de Pedro II, que participou do evento, em 2018, foi de 30,8% 
e, em 2019, 25,9%. Os visitantes e turistas foram representados por 
aqueles oriundos de Teresina nas edições de 2018 com 45,2% e, em 
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2019, 45,4% do percentual de participantes; seguidos de outros mu-
nicípios do Piauí com 17,2%, em 2018, e 17,6% em 2019. Já o número 
de visitantes e turistas oriundos de outros estados apresentou percen-
tuais muito inexpressivos, apenas 6,8% em 2018 e 11,1% em 2019. 

Cabe avaliar, portanto, como se procede a promoção insti-
tucional do evento na captação de turistas de outras regiões do país, 
pois, apesar de ser a 16ª edição, ainda não se observa um aumento 
considerável de turistas de outras regiões do país que tenham sido 
motivados em virtude da promoção institucional do Festival. 

Tabela 1 − Procedência dos participantes do Festival de Inverno 
de Pedro II, edições de 2018 e 2019

Local de procedência dos 
participantes do Festival

Quantidade

2018 % 2019 %

Pedro II 136 30,8 110 25,9

Teresina 200 45,2 193 45,4

Outros Municípios do Piauí 76 17,2 75 17,6

Outros Estados 30 6,8 47 11,1

Total 442 100,0 425 100,0

Fonte: Superintendência CEPRO. Pesquisa direta – 2018, 2019.

Para efeito de entendimento do público observado, neste 
estudo, vale relembrar que o visitante é aquele que não pernoita no 
lugar visitado, enquanto o turista permanece, pelo menos, 24 horas 
no destino e consome, pelo menos, uma noite de hospedagem, fa-
zendo girar a economia local por consumir mais produtos e servi-
ços durante sua estada. 

Com base nesses aspectos, observa-se na Tabela 2 que o 
tempo de permanência média de turistas durante o Festival superou 
os três dias, sendo que em 2018, o percentual foi de 54,1% e, em 
2019, de 50,1% de turistas que permaneceram mais de três dias na 
cidade. Importante destacar que os visitantes que estiveram na cida-
de por menos de 24 horas, somente na noite do evento, não foram 
registrados na pesquisa de 2018. Em 2019, houve um percentual de 
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11,3% daqueles que permanecem apenas para o momento das atra-
ções e shows culturais e retornam para o seu destino, conhecidos 
popularmente como “visita bate e volta.” 

É importante observar que a permanência média dos visi-
tantes está diretamente relacionada ao tipo de oferta que o destino 
disponibiliza. E como tal aspecto direciona ao período do Festival, 
a motivação também se deve às atrações culturais promovidas du-
rante o período, fazendo com que haja uma oscilação no número de 
visitantes e no período que este permanece no lugar, como apresen-
tam-se os dados na Tabela 2 a seguir.

Tabela 2 − Tempo de permanência média dos visitantes e Turis-
tas durante o Festival de Inverno, edições de 2018 e 2019

Tempo de permanência 
em Pedro II

Quantidade

2018 % 2019 %

Visita bate e volta - - 48 11,3

1 dia 40 9,0 33 7,8

2 dias 51 11,5 41 9,6

3 dias 112 25,3 90 21,2

Mais de 3 dias 239 54,2 213 50,1

Total 442 100,0 425 100,0

Fonte: Superintendência CEPRO. Pesquisa direta – 2018, 2019.

É notório que quando o visitante passa a ser turista, ou 
seja, permanece pelo menos 24 horas no destino, contribui mais 
fortemente para a circulação de divisas, gerando mais riquezas para 
o lugar, sendo a permanência média do turista um dos termômetros 
para se medir o nível de competitividade do destino, pois quanto 
mais tempo o turista permanece no local, mais gastos ele realiza 
quando o destino tem uma diversidade de ofertas de produtos e ser-
viços que estimulam o consumo.

O Festival de Inverno, nas últimas edições de 2018 e 2019, 
revelou que o evento vem sendo a motivação principal que impul-
siona o turista a permanecer na cidade, consumindo oferta de pro-
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dutos, de serviços e de lazer que a região dispõe, fortalecendo o co-
mércio e o desenvolvimento do turismo na região. Entretanto, cabe 
um maior investimento na promoção do destino para a captação de 
turistas de outras regiões, tendo à frente um planejamento que po-
tencialize a valorização cultural e não impacte negativamente nos 
costumes locais capazes de descaracterizar a cultura do lugar, sen-
do este um dos grandes desaĕ os dos planejadores de um turismo 
mais sustentável.

Eventos com a envergadura do Festival de Inverno aproxi-
mam o público participante da localidade sede do evento, que tem 
oportunidade de vivenciar e valorizar a cultura local, contribuindo 
para elevação da autoestima da população, além de fortalecer a ima-
gem e a promoção turística do destino, fator positivo que ressalta es-
tratégias de ĕ delização. A permanência de visitantes varia conforme 
a programação de um evento e pode até prolongar o período para 
desfrutar de todas as ofertas do destino ou retornarem em outras 
oportunidades. Aspectos estes observados por Kottler et al. (2006) 
como sendo de estratégia de marketing de ĕ delização do cliente.

Durante o Festival, há um aquecimento no comércio como 
um todo, mas vale destacar, em especial, a comercialização do ar-
tesanato. Assim, pode-se mensurar a valorização econômica e cul-
tural atribuída às peças produzidas na região e ao interesse dos vi-
sitantes e turistas em consumi-las pela qualidade que apresentam e 
tipicidade cultural local que representam.

A venda do artesanato aquece a economia local, podendo 
repercutir no desenvolvimento econômico da cidade, estimulando 
novos negócios e ofertas de novos serviços e de infraestrutura, mo-
tivando uma maior experiência positiva para o visitante e turista 
que o consome, pois é muito comum observar o artesanato sendo 
produzido nas portas das casas, por mulheres fazendo crochês e te-
celagens comercializadas, ali mesmo, na calçada de casa.
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O mercado do artesanato, quando aquecido, estimula a au-
toestima da comunidade local com oportunidades de investir em 
matéria-prima, gerando mais renda que repercutem na qualidade 
de vida dos produtores. Observa-se ao longo das edições do evento 
em Pedro II que o aquecimento da economia proporcionado pelo 
turismo, o qual é atraído, em especial pelo Festival de Inverno faz 
com que o comércio avalie positivamente seus resultados, em virtu-
de do evento. Os dados do retorno econômico das vendas de artesa-
nato, avaliado pelos artesãos locais, são demonstrados na Tabela 3.

Tabela 3 − Avaliação do retorno econômico da comercializa-
ção do artesanato durante o Festival, edições de 2018 e 2019 

Avaliação do retorno 
econômico

Quantidade

2018 % 2019 %

Não teve retorno - - 1 3,7

Razoável 5 27,8 7 25,9

Bom 9 50,0 14 51,9

Excelente 4 22,2 5 18,5

Total 18 100,0 27 100,0

Fonte: Superintendência CEPRO. Pesquisa direta – 2018, 2019.

De acordo com os resultados da Tabela 3, constatou-se que 
o retorno econômico das vendas do artesanato, durante o Festival 
de Inverno em 2018 e 2019, tiveram resultados bastante positivos. 
Os comerciantes e artesãos apontaram que em 2018 o retorno foi 
considerado como sendo Bom (50%) e 27,8% aĕ rmaram com sendo 
Razoável; outros 22,2%, como Excelente. Em 2019, na opinião dos 
entrevistados, o retorno foi considerado como sendo Bom (51,9%), 
Razoável (25,9%), Excelente (18,5%) e 3,7% dos entrevistados aĕ r-
maram não ter tido nenhum retorno econômico.

Sabe-se que a valorização do artesanato é uma discussão 
que exige um estudo antropológico, histórico e social mais aprofun-
dando. No entanto, os dados trazidos à baila revelam que o consu-
mo é um dos indicadores que podem mostrar o nível quantitativo 
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do interesse do consumidor, seja para uso pessoal ou para presen-
tear outrem. O consumo de artesanato também pode ser expresso 
como um reconhecimento da riqueza cultural do lugar, mas há a 
necessidade de um estudo mais aprofundado se tal comportamento 
de consumo é uma conĕ rmação de que a arte local é valorizada. 
Cabe reĘ etirmos!

Percebe-se, também, que a tradicionalidade do artesanato 
local tem em seu escopo cultural a confecção das redes de dormir, 
produtos artesanais tradicionais na região, mas sua memória patri-
monial está em risco, devido a diversos fatores, entre eles a chegada 
de redes industriais, a falta de articulação entre todos os segmen-
tos da atividade, com pouco estímulo à renovação da mão de obra 
(AMARAL FILHO, 2006). Desse modo, a ausência de políticas pú-
blicas na promoção da educação patrimonial e que incentivem a 
tecelagem e empoderem a articulação das cooperativas das tecelãs, 
provavelmente, repercute nos dados de avaliação dos artesãos, que, 
embora considerados positivos, ĕ caram praticamente estabilizados 
de um ano para o outro com o aparecimento de uma porcentagem 
que ĕ cou sem retorno. Isso comprova a necessidade de articulação 
do Poder Público de políticas que promovam o fortalecimento das 
cooperativas de artesanatos para que haja maior troca de saberes e 
maior valorização da mão de obra tradicional.

Em contramão a isso, a Tabela 4 demonstra que o artesa-
nato está na lista dos aspectos positivos da experiência do visitante 
e turista, sendo que em 2018 representou 10,7% e, em 2019, 9,4%. 
A Tabela aponta que a hospitalidade das pessoas retrata o principal 
aspecto positivo da experiência do visitante e turista, representando 
20,6%, em 2018, e 15,0% em 2019.

Para o mercado de artesanato, ressalta-se a importância de 
se avaliar o nível razoável e, também, o índice daqueles que não 
realizaram nenhuma venda durante o evento, apesar deste vir, ao 
longo de suas edições, atraindo muitos visitantes e turistas. Assim, 
tais opiniões devem ser consideradas, mesmo que elas estejam abai-
xo dos resultados positivos e da expectativa de vendas, pois podem 
considerar aspectos de muita relevância para o planejamento, como 
por exemplo: de uma maior qualidade de produtos ou pela inci-
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dência da descaracterização do artesanato que poderá, caso não se 
observe, impactar não somente diretamente nas vendas, mas, es-
pecialmente, na perda da identidade cultural do produto e, conse-
quentemente, na perda da identidade cultural local.

Tabela 4 − Aspectos que mais impressionaram positivamente na 
cidade

Aspectos que mais 
impressionaram 
positivamente 
na cidade

Quantidade

2018 % 2019 %

Artesanato 122 10,7 113 9,4

Hospitalidade das 
pessoas

234 20,6 181 15,0

Limpeza da cidade 126 11,1 118 9,8

Museu da Roça 73 6,4 29 2,4

Oferta de serviços de 
bares e restaurantes

90 7,9 123 10,2

Outros 118 10,4 113 9,4

Passeio em trilhas/ 
cachoeiras

139 12,2 138 11,5

Qualidade do 
atendimento

77 6,8 96 8,0

Visita ao Gritador 157 13,9 156 12,9

Cachoeira - - 138 11,4

Total 1.136 100,0 1.205 100,0

Fonte: Superintendência CEPRO. Pesquisa direta – 2018, 2019.

O artesanato de Pedro II, por apresentar uma forte carac-
terística cultural, possui uma riqueza imensa pela diversidade do 
fazer artesanal, dos tipos de matérias-primas, das técnicas utilizadas 
e pelas diversas realidades sociais vividas por aqueles que o produ-
zem. No entanto, o consumo de artesanato durante o Festival de 
Inverno em 2018 e 2019, demonstrado na Tabela 5, pode estar di-
retamente relacionado com o perĕ l e o poder aquisitivo do público 
participante do evento, cabendo, portanto, uma análise de todos os 
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aspectos que inĘ uenciam direta e indiretamente tais impactos.

A avaliação feita pelos visitantes e turistas possibilita, inclu-
sive, que o artesanato de opala, redes e outros souvenires sejam divul-
gados em outros territórios, pois o visitante leva na “bagagem” a re-
presentação da cultura materializada nas peças produzidas no lugar, 
fortalecendo ainda mais a identidade cultural da região e impulsio-
nando a capacidade de comercialização e promoção da inclusão so-
cial por meio da ocupação e geração de renda, mantendo ou resga-
tando valores culturais e regionais que por ventura tenham se perdido.

Tabela 5 − Gasto médio dos turistas/visitantes com artesanato 
local, na ocasião do Festival, edições de 2018 e 2019

Valor gasto com 
artesanato

Quantidade

2018 % 2019 %

Não gastou com 
compras/artesanatos

149 33,7 - -

Menos de R$ 50 - - 37 18,5

Entre R$ 50 a R$ 100 132 29,9 65 32,5

Entre R$ 101 a R$ 151 62 14,0 19 9,5

Entre R$ 152 a R$ 200 - - 27 13,5

Entre R$ 201 a R$ 251 42 9,5 4 2,0

Entre R$ 252 a R$ 300 - - 20 10,0

Entre R$ 301 a R$ 351 26 5,9 1 0,5

Entre R$ 352 a R$ 400 - - 5 2,5

Entre 401 a R$ R$ 451 15 3,4 - -

Mais de R$ R$ 500 16 3,6 22 11,0

Total 442 100,0 200 100,0

Fonte: Superintendência CEPRO. Pesquisa direta – 2018, 2019.

Os impactos econômicos do turismo de um destino, des-
tacados na Tabela 5, são mensurados pelo consumo e pela geração 
de emprego e renda em consequência da atividade. O consumo de 
artesanato durante o Festival revela que os participantes do Festival 
de Inverno, em 2018, não gastaram com compras ou artesanato re-
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presentando 33,7% dos entrevistados. Já outros 29,9% gastaram de 
R$ 50,00 a R$ 100,00 e 14% gastaram entre R$ 101 a R$ 151,00. A 
soma dos percentuais dos que gastaram entre R$ 152,00 a R$ 451,00 
foi de 18,8%. Já os que gastaram mais de R$500,00 representaram 
3,6% dos entrevistados.

Em 2019, os entrevistados revelaram que os gastos supe-
raram o ano anterior, ou seja, 32,5% gastaram entre R$ 50,00 a R$ 
100,00; outros 18,5% gastaram menos de R$ 50,00. Já a soma dos 
que aĕ rmaram ter gasto entre R$ 101,00 a R$ 451,00 foi de 38%. 
Apenas 11% gastaram mais de R$ 500 reais.

O estímulo à comercialização das peças artesanais depen-
de, especialmente, das práticas promocionais e mercadológicas re-
alizadas por cada artesão ou comerciante em particular, os quais 
devem utilizar-se de estratégias de marketing e de competitivida-
de investindo na diversidade, originalidade, qualidade e preço dos 
produtos, objetivando atrair a demanda consumidora. A promoção 
do Festival de Inverno, por si só, não deve ser o único meio de ga-
rantir o crescimento das vendas dos produtos, mas somados a isso, 
os investimentos em qualidade e o ineditismo que devem atrair o 
interesse do visitante/turista, além da manutenção da originalidade 
que transmitam a riqueza cultural dos produtos.

O Festival de Inverno de Pedro II já é considerado um 
dos principais eventos turísticos culturais do Piauí. É perceptível 
um avanço na infraestrutura básica e turística da cidade, a partir 
do investimento na melhoria do acesso, sinalização turística, qua-
liĕ cação da mão de obra e incremento de novos serviços, além de 
investimentos na estruturação dos principais atrativos naturais e 
culturais, em que os turistas são recepcionados por proĕ ssionais 
que foram qualiĕ cados para conduzir os visitantes e que estão or-
ganizados em cooperativa, o que fortalece a geração de emprego 
e renda e estruturação proĕ ssional do atrativo, incentivando ainda 
o empreendedorismo em vários setores. Este aspecto foi revelado 
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nas pesquisas com os empresários do ramo de artesanato, pois aĕ r-
maram que, em 2018, os empreendimentos abertos em função das 
oportunidades do Festival de Inverno foram motivados por 16,7% 
dos entrevistados e, em 2019, por 22,2%. (SUPERINTENDÊNCIA 
CEPRO, 2019).

A realização de eventos culturais, como o realizado em Pe-
dro II, promove mudanças sociais e econômicas nos destinos turís-
ticos, fortalece a economia local, incentiva o crescimento de novos 
empreendimentos tanto no turismo como no setor de serviços, gera 
oportunidades de qualiĕ cação proĕ ssional, como alternativa de re-
dução das desigualdades sociais. Além disso, valoriza a cultura local 
aguçando o sentimento de pertencimento da comunidade do lugar. 

A relação entre desenvolvimento local, turismo e eventos 
culturais é enriquecedora, principalmente para os destinos turísticos 
que estão buscando nos eventos uma forma de promover a atividade 
turística, assim como um elemento de minimização de impactos da 
sazonalidade. A geração de emprego, renda e melhoria na infraes-
trutura das cidades são características fortes desses eventos. No en-
tanto, também é preciso envolver a comunidade e valorizar os atores 
locais considerados como os principais beneĕ ciados de todos os in-
vestimentos de curto, médio e longo prazo na infraestrutura do des-
tino receptor, em que o planejamento deve ser a base de um turismo 
sustentável, seja na esfera social, ambiental, política ou econômica.

Portanto, destaca-se que os eventos culturais podem ser 
utilizados como estratégias de fortalecimento do turismo e, princi-
palmente, como ferramenta para o desenvolvimento local partici-
pativo, onde se deve investir na qualidade do bem-receber o turista 
para que possa voltar em outras edições e motivar outros visitan-
tes a participarem da experiência de conhecer a cidade em outras 
ocasiões, além do momento da realização do Festival de Inverno, 
diversiĕ cando-se a oferta e tornando evidente o potencial da região 
para o turismo em todos as épocas do ano. Esforço que deve ser 
articulado pelo Poder Público, iniciativa privada, comunidade or-
ganizada e todos os outros setores envolvidos no sistema turístico. 
Assim, o grande desaĕ o é o de se manter o Ę uxo menos Ę utuante 
de visitantes e turistas, especialmente, fora do período do Festival.
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RESUMO 

A ideia de recurso natural está associada à valoração dada pelo ho-
mem aos bens da natureza, o que a torna como sendo uma das prin-
cipais fornecedoras de matérias-primas para o desenvolvimento da 
sociedade, principalmente no que diz respeito ao meio econômi-
co. Considerando isso, este trabalho busca compreender como os 
processos de extração dos recursos naturais interfere na dinâmica 
socioambiental por meio da identiĕ cação das características do solo 
de São João do Piauí, bem como das consequências decorrentes à 
exploração do solo enquanto recurso natural. Levando isso em con-
ta, a metodologia aplicada foi a leitura bibliográĕ ca a respeito da 
temática e pesquisa de campo com observações in loco.

Palavras-chave: Recurso Natural. Meio Ambiente. Impacto Socio-
ambiental.

ABSTRACT 

 e idea of natural resource is associated with the valuation given 
by man to the goods of nature, which makes it one of the main su-
ppliers of raw materials for the development of society, especially 
with regard to the economic environment. Considering this, this 
work seeks to understand how the processes of natural resource ex-
traction interfere in the social and environmental dynamics throu-
gh the identiĕ cation of the soil characteristics of São João do Piauí, 
as well as the consequences resulting from the exploitation of the 
soil as a natural resource. Taking this into account, the methodolo-
gy applied was: the bibliographic reading about the theme and ĕ eld 
research with on-site observations. 

Keywords: Natural resource. Environment. Social and environmen-
tal impact.
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A natureza de uma forma ou de outra sempre esteve pre-
sente na vida dos seres humanos e, por muito tempo, foi vista como 
um conjunto de paisagens, composta principalmente por suas fei-
ções físicas, onde eram observadas e descritas, sem levar em conta 
as inferências antrópicas. Atualmente, observa-se para além de seus 
aspectos físicos, pois as relações humanas exercem inĘ uências na 
dinâmica da natureza.

Gonçalves (2008) diz que a natureza é um dos pilares para 
que o homem possa desenvolver suas relações, daí a importância de 
se discutir a exploração dos recursos naturais enquanto fator econô-
mico para a sociedade, além de considerar também os impactos que 
podem ser gerados a partir de atividades de exploração. 

Sendo assim, este trabalho tem por objetivo geral compre-
ender a interferência dos processos de extração de recursos naturais 
na dinâmica socioambiental, buscando levantar as características 
do solo de São João do Piauí e identiĕ car as consequências decor-
rentes à exploração do solo enquanto recurso natural. A pesquisa 
ocorreu na cidade de São João do Piauí − PI, onde se dá a extração 
de seixos rolados para a fabricação de britas, bem como a extração 
de argilas. Estes produtos são provindos da natureza, especiĕ ca-
mente, do solo, que são utilizados como materiais para a construção 
civil. A cidade está localizada a Sudeste do Estado e, considerando o 
último Censo Demográĕ co (2010), realizado pelo Instituto Brasilei-
ro de Geograĕ a e Estatística (IBGE), possui aproximadamente uma 
população de 19.548 habitantes, com estimativa de 20.601 pessoas 
para 2019, população que se distribui em uma área de, aproximada-
mente, 1.527,773 km² (IBGE, 2016), tendo como bases econômicas 
a agricultura familiar, a pecuária e o comércio.

A metodologia utilizada consta de revisão bibliográĕ ca so-
bre o tema e, também, pesquisa em campo que permitiu ter contato 
direto com a área de exploração, além de registros fotográĕ cos. Essa 
área localiza-se nas proximidades do rio Piauí e, distando, aproxi-
madamente, 2 km da malha urbana.



Carta CEPRO,   Teresina,   v.31,   n.2,   p.99-113,   jul./dez. 2019

De acordo com Mendonça (2008, p.21), o meio ambiente 
foi entendido, durante muito tempo, por meio da descrição de as-
pectos físicos como “relevo, clima, vegetação, hidrograĕ a, fauna e 
Ę ora dissociadamente do homem ou qualquer sociedade humana”. 
Atualmente, é compreendido a partir de outro ponto de vista, pois 
se percebeu que a sociedade é um dos fatores transformadores da 
natureza e, consequentemente, de tudo que o circunda.

Sendo assim, há muito tempo que a natureza deixou de ser 
apenas um espaço de contemplação, pois 

[...] hoje se associa aos grandes investimentos ou, mesmo, 
a dinâmicas naturais provenientes de subsistemas externos 
que se interconectam dialeticamente às atividades huma-
nas. (CAMARGO, 2008, p.199).

Gonçalves (2008, p.23) diz ainda que não existe uma natu-
reza natural, pois

[...] toda sociedade, toda cultura cria, inventa, institui uma 
determinada ideia do que seja a natureza. Constitui um dos 
pilares através do qual os homens erguem as suas relações 
sociais, sua produção material e espiritual, tornando a cul-
tura da sociedade superior e dominadora.

Enquanto Cunha e Guerra (2011, p.340) nos lembram que o

[...]processo histórico de ocupação desse espaço, bem como 
suas transformações, em uma determinada época e socie-
dade, fazem com que esse meio ambiente tenha um caráter 
dinâmico, podendo ser avaliado a partir do modo de pro-
dução de cada sociedade.

Nesse sentido, as ações humanas na natureza apresentam 
resultados positivos, quando relacionados aos impactos socioeco-
nômicos. Nesse caso, a “criação de empregos”, e quando envolve a 
recuperação ou a minimização de danos ao meio ambiente. (SÁN-
CHEZ, 2008). O outro impacto é o negativo, quando o resultado 
dessa relação apresenta um desiquilíbrio nos ecossistemas, princi-
palmente, ocasionado quando os limites impostos pela natureza são 
desrespeitados, provocando a degradação ambiental. (GUERRA, 
A.T.; GUERRA, A.J.T., 2008). Diante de tais considerações, impacto 
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ambiental pode ser entendido como “[...] uma alteração do meio 
ambiente provocada por ação humana, então é claro que tal altera-
ção pode ser benéĕ ca ou adversa”. (SANCHEZ, 2008, p. 31).

Sendo assim, a ideia de 

[...] recurso, está associada aos processos de valoração hu-
manos, isto é, recursos somente existem em um espaço, ou 
ambiente, marcado pela presença humana ou pelo conheci-
mento humano. (NUNES, 2011, p.27).

Nesse contexto, os recursos minerais possuem grande im-
portância no desenvolvimento socioeconômico das regiões, pois 
segundo o Ministério de Minas e Energias (MME), se tornaram “a 
base de diversas cadeias produtivas que conĕ guram o padrão de 
consumo da sociedade moderna.” (BRASIL, 2017). 

Desse modo, acompanham este entendimento os estados, 
pois a extração de minérios metálicos e não metálicos contribui sig-
niĕ cativamente para seu crescimento econômico.

O ambiente de estudo está localizado na cidade de São João 
do Piauí, situada na região ĕ siográĕ ca do Médio Parnaíba, a Su-
deste do estado do Piauí, em uma latitude de 08º21’29’’ e longitude 
42º14’48’’, fazendo limites com Pedro Laurentino, Socorro do Piauí, 
João Costa, Dom Inocêncio, Campo Alegre do Fidalgo, Capitão 
Gervásio Oliveira, Brejo do Piauí e Ribeira do Piauí (PIAUÍ, [s.d.]). 

De acordo com as divisões apresentada no PLANAP 
(2006), a cidade está localizada no Território de Desenvolvimento 
Serra da Capivara, no Aglomerado 17 (Ver Figura 1), tendo suas 
características geológicas remetidas ao período Paleozoico com a 
Formação Cabeças (Carbonífero), Pimenteiras (Devoniano), uma 
pequena faixa do Grupo Serra Grande (Siluriano) e, alguns depósi-
tos cenozoicos. Além disso, está inserida em uma região onde cons-
ta embasamento Cristalino. 
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Figura 1 − Localização da cidade de São João do Piauí 

Fonte: Aguiar (2004).

No esboço geológico apresentado por Aguiar (2004), o mu-
nicípio tem sua estrutura geológica composta, predominantemente, 
pelas rochas sedimentares, com porções do Grupo Serra Grande, 
formações Pimenteiras e Cabeças, além da presença de depósitos 
Colúvio-Eluviais como evidencia a Figura 2 a seguir.

Por meio da Figura 2, identiĕ cou-se que a cidade de São 
João do Piauí está localizada em uma área favorável à exploração 
de materiais voltados à construção civil, como: a extração de sei-
xos rolados e argila. Além dessas características apresentadas no 
esboço geológico de Aguiar (2004), a Embrapa (1983) apresenta 
o Levantamento Exploratório-reconhecimento de Solos do Estado 
do Piauí, em que apresenta o solo da cidade de São João do Piauí 
distribuído em seis tipos, sendo eles: Podzólico Vermelho Ama-
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relo (PV), Solos Litólicos (R), Areias Quartzosas (AQ), Podzólico 
Vermelho Amarelo Equivalente Eutróĕ co (PE), Latossolo Amarelo 
(LA) e Solos Aluviais (A). 

Figura 2 − Esboço geológico da cidade de São João do Piauí 

Fonte: Aguiar (2004).

Atualmente, alguns desses solos receberam novas classi-
ĕ cações, segundo Lepsch (2011), os Podzólicos são denominados 
de Argissolos e têm como características a diferença de textura, 
apresentando-se nas partes superĕ ciais mais arenosos enquanto em 
profundidade consta um alto teor de argila. Para o autor, o desen-
volvimento desse tipo de solo está relacionado ao processo de trans-
locações e perdas e a cor desse tipo de solo pode variar de acinzen-
tada a um tom mais avermelhado. 

Os solos Litólicos, atualmente, são denominados de Neos-
solos. Formados por material mineral ou orgânico, sem a presença 
de argila e resistente ao intemperismo, além de ricos em quartzo e, 
essa mesma denominação, se aplica às Areias Quartzosas e aos so-
los Aluviais (LEPSCH, 2011). Guerra, A.T. e Guerra, A.J.T. (2008, 
p.586) “[...] destacam ainda, a identiĕ cação do mesmo, como um 
grupo de solo azonal, constituído de material detrítico de outras 
áreas mais altas depositados em zonas mais baixas”.
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Os Latossolos são considerados como solos intemperiza-
dos desenvolvidos em ambientes tropicais quentes e úmidos, pois 
sua textura varia de média a muito argilosa. Já se denominou como 
solos problemáticos para o desenvolvimento da agricultura, devido 
ao baixo teor de nutrientes e à sua acidez mas, através do uso de cor-
retivos, hoje, são procurados para o desenvolvimento de atividades 
agrícolas, um exemplo disso, é o cerrado. (LEPSCH, 2011). 

Tendo em vista as características expostas, o local de pes-
quisa é uma área privada, onde uma empresa especializada extrai de 
seixo, argila e outros materiais voltados à construção civil. No am-
biente, retira-se além dos seixos, diferentes tipos de argilas: branca, 
amarela e vermelha. 

Figura 3 − Recorte do perĕ l do solo de São João do Piauí

Fonte: Pesquisa direta (2018).

A Figura 3 apresenta um recorte do perĕ l do solo na área 
de exploração apresentando, aproximadamente, 4 m (quatro me-
tros) de altura, sendo possível identiĕ car as camadas do solo. Ob-
servando de cima para baixo, pode-se identiĕ car que o seixo está 
localizado na parte superior, principal material de exploração dessa 
área. O material pode ser encontrado até a profundidade de 2 m 
(dois metros), depois disso, o solo começa a apresentar uma com-
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posição mais argilosa (caracterizada pela segunda camada) e, poste-
riormente, a última camada, com a predominância de areia.

Um dos principais materiais extraídos, o seixo, é formado 
por fragmentos de rochas transportados pelas águas, que duran-
te esse processo ganha formas arredondadas, conhecidos também 
como cascalhos, compostos por diferentes tamanhos. (GUERRA, 
A.T.; GUERRA, A.J.T., 2008). Com base na composição geológica 
e pedológica da região, bem como as características apresentadas, é 
possível inferir que o seixo explorado é originado da rocha quartzo. 
Além do seixo, outros materiais são comercializados, como o sai-
bro. A Figura 4 demonstra a ocorrência. 

Figura 4 − Seixo e saibro extraído do solo de São João do Piauí

Fonte: Pesquisa direta (2018).

Segundo Popp (2014, p.304), o saibro é o “estágio da altera-
ção química sofrida por rochas gnáissicas e graníticas. Rico em quart-
zo e feldspato, é permeável, ĕ no e desprovido de argila”. Tem como 
características a tonalidade avermelhada, de granulometria menor 
que o seixo ou cascalho e maior que a da areia. Em comparação com o 
seixo e outros materiais utilizados na construção civil, é um material 
de baixo valor, pois é tido como as sobras, após o processo de separa-
ção e lavagem dos seixos, sendo muito utilizados para aterramentos.

Após o processo de remoção do solo, lavagem e separação 
de acordo com os tamanhos, ocorre a britagem do seixo, isto é, a 
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quebra do material em diferentes tamanhos por meio da utilização 
de uma máquina, então estará pronto para a comercialização. A Fi-
gura 5 apresenta a brita pronta, enquanto a Figura 6 consta um dos 
tipos de argilas sendo removida.

Figura 5 − Britas prontas para a comercialização

Fonte: Pesquisa direta (2018).

Figura 6 − Argila amarela sendo removida para a comercialização

Fonte: Pesquisa direta (2018).
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Ante o exposto, é perceptível a importância que a atividade 
mineradora tem para o desenvolvimento da sociedade, mesmo que 
os materiais explorados sejam os não metálicos, como é o caso dos 
materiais voltados à construção civil. De acordo com os entrevista-
dos, o empresário E.M. e o responsável pelo departamento do Meio 
Ambiente S.A., as explorações desses minerais contribuem para o 
desenvolvimento econômico da cidade, pois 

[...] faz gerar renda, emprego. [...] (E. M., 2018).

[...] a renda, tanto para o proprietário, indiretamente ou di-
retamente, tanto o proprietário com as pessoas que traba-
lham envolvidas, o comércio da cidade. Então é importante 
sim, mas que seja de maneira legal, né! que não traz pre-
juízo para o município ou para as pessoas que trabalham 
envolvidas. Mas, que gera renda para o município, de ma-
neira direita ou indireta, com certeza. (Informação verbal).

Diante do exposto, percebe-se a importância dada à explo-
ração desses tipos de minerais no município. Isso reforça a ideia de 
que o recurso natural está associado à valoração atribuída pelo ser 
humano, pois 

[...] o meio ambiente que procuramos proteger e tutelar é, 
antes de tudo, um meio ambiente humano, visto que todos 
os indivíduos ocupam determinado espaço e necessitam de 
recursos ali encontrados, bem como dos encontrados ou 
produzidos em outros espaços. (NUNES, 2011, p.16).

Coelho (2010) ao entender impacto ambiental como sendo 
as alterações produzidas no meio ambiente através do processo de 
mudanças sociais e ecológicas causado por perturbações no ambien-
te, em que são representadas pelas relações entre a sociedade e a na-
tureza, pode-se inferir que a exploração de matérias do solo pode ser 
considerada como geradora de impacto ambiental, pois percebeu-se 
que gera alterações físicas no solo e também nas feições da paisagem, 
como aĕ rmado pelo empresário responsável pela empresa especiali-
zada na remoção desses minérios, o senhor E.M.(2018) que

[...] toda mineração, ela tem impacto ambiental. Então, as-
sim, cabe a nós tentar reduzir o máximo possível esse im-
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pacto ambiental, mas de qualquer forma, vai gerar impacto 
ambiental, porque quando você terminar de retirar aqueles 
minérios, às vezes vai ĕ car uma cratera [...], alguns bura-
cos, um terreno irregular, onde você tirou minério, esse é 
o impacto ambiental que ocorre nessas áreas. As alterações 
[...] como por exemplo a argila, [...] lá não vai ser mais uma 
planície, vai se tornar várias crateras, vários buracos [...]. 
O seixo também, o seixo, ele na natureza, ele é um morro, 
uma superfície de relevo alto, [...] quando a gente termi-
nar de extrair ele, esse termina até sendo um pouco melhor, 
depois, quando você extrai, porque vai ĕ car uma planície. 
(Informação verbal).

Ainda de acordo com a pesquisa de campo e as entrevistas 
realizadas com alguns moradores que residem próximo à área que 
ocorre a atividade de exploração dos minerais, tal atividade tem ge-
rado transtornos devido à utilização de maquinários, pois produz in-
tensos barulhos o que caracteriza como poluição sonora, além disso, 
outro problema é a poeira, ou seja, contaminação do ar. De acordo 
com um dos entrevistados, a senhora R.S. (2018), a extração dos sei-
xos faz com que seus ĕ lhos e netos saiam de casa para ir à casa de sua 
mãe, durante a semana em que a atividade está intensa, pois a resi-
dência ĕ ca mais distante um pouco do ambiente de mineração, visto 
que a extração desses materiais produz barulho e “muita poeira que 
às vezes adoeço”, como relatado por outros entrevistados, em que a 
poeira tem causado alguns problemas de saúde, como gripe e alergias. 

Conforme a aĕ rmativa de Viana (2013, p. 55), a mineração 
provoca 

[...] diversas alterações e danos ambientais como a poluição 
do ar e das águas; as vibrações e ruídos; impactos visuais, 
resultantes dos altos volumes de rocha e solos movimenta-
dos e às dimensões da cava ou da frente de lavra; geração de 
subsidência do terreno e desconforto ambiental.

 Todavia, a extração mineral tornou-se uma atividade im-
portante para a atual sociedade por contribuir signiĕ cativamente 
com o desenvolvimento socioeconômico e, por isso, é uma ativi-
dade inevitável, desta forma, sendo imprescindível que ocorra de 
modo sustentável e/ou que o impacto negativo deva ser o menor 
possível no meio socioambiental.
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Há muito tempo que a natureza deixou de ser apenas um 
ambiente de contemplação para as sociedades e se consolida, assim, 
de forma inequívoca como um dos principais componentes para os 
desígnios do desenvolvimento na atualidade. A maioria de nossas 
necessidades é suprida a partir dos recursos oferecidos pela nature-
za processados ou não. Isso nos torna dependentes dela e por conta 
disso a transformamos.

Considerando isso, na cidade de São João do Piauí, loca-
lizada no sudeste do estado do Piauí, ocorre a extração de maté-
rias-primas para a construção civil, como o seixo rolado e a argila, 
minerais considerados importantes para os empresários que traba-
lham com a exploração, para os empreendimentos voltados ao setor 
comercial e, também, para o município por gerar empregos para 
os são-joanenses, consequentemente, contribuindo para a dinâmica 
econômica da cidade.

 Entretanto, a mineração é uma das atividades econômi-
cas que deixa impactos negativos evidentes ao meio ambiente, pois 
o ambiente ou a natureza passa a apresentar novas conĕ gurações, 
se tornando uma paisagem artiĕ cializada ao receber construção 
de estruturas de caráter antrópica (construção civil e suporte de 
máquinas), pela presença de máquinas e do próprio ser humano. 
No local estudado, veriĕ cou-se dois tipos de impactos: o positivo, 
quando se percebeu a importância que a exploração de seixos e 
demais materiais voltados à construção civil tem para a geração de 
empregos para os residentes da cidade, seja de forma direta e in-
direta, assim como para a dinâmica econômica em um município 
pequeno; e negativo, quando a atividade passou a gerar modiĕ ca-
ções no ambiente como a retirada da vegetação deixando o solo 
suscetível aos processos erosivos, transformação de uma superfície 
de relevo de áreas planas em crateras, além de transtornos para os 
indivíduos que residem próximo ao local como poluição sonora 
causada pelos sons dos maquinários e poluição do ar, em conse-
quência disso, o surgimento de problemas de saúde para alguns 
são-joanenses. 
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Por conseguinte, é de grande importância que a exploração 
ocorra de forma adequada e planejada, para que não venha a inter-
ferir de forma negativa na dinâmica natural do ambiente e, tam-
bém, na vida daqueles que residem próximo ao local. 
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Com o objetivo de divulgar os artigos publicados na revis-
ta Carta CEPRO estamos fornecendo uma visão geral dos trabalhos 
até agora editados, como também proporcionando aos leitores a lo-
calização dos assuntos de seu interesse.

A ordenação dos artigos foi feita por ano de publicação e, 
dentro desta, seguiu-se a ordem alfabética de autor, utilizando-se, 
na falta deste, o título do artigo.

Informamos, ainda, que a publicação em evidência não 
circulou nos anos de 1979, 1985, 1989, 1990, 1992, 1993, 1996, 1997 
e 1998, 2004, 2006, 2008, 2010, 2011, 2012 e 2014.
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